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EDITORIAL

Através da tem ática Negritude e Educação, o décimo tercei­
ro volume de identidade! retoma as discussões sobre a questão ne­
gra e a educação.

Após cinco anos da implementação da Lei 10.639/03 e das 
discussões acadêmicas em torno da temática, há várias décadas, a 
história do povo negro no Brasil ainda não está sendo contemplada, 
com legitimidade, nos currículos escolares.

Os temas abordados, através dos artigos aqui apresentados, 
tem o propósito de subsidiar as ações na escola de educação básica 
e nas instituições de 
formação de profes­
sores, bem como fo­
m en ta r as d iscu s­
sões levando as leito­
ras e os leitores a re­
flexões teóricas mais 
a p ro fu n d a d a s , v i­
sando práticas mais 
efetivas na sala de 
aula. Desejo a todos 
uma boa leitura!

Prof9. Ms. Selenir C. Gonçalves Rronbauer 
Coordenadora do Grupo Identidade da EST/IECLB
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Apresentação

Educação e cidadania: chaves  
para uma sociedade mais justa 
e igualitária

O Grupo Identidade tem se 
esforçado para promover a igual­
dade étnico-racial nos âmbitos 
eclesiásticos e sociais, através de 
ações educativas e de pesquisas 
que valorizam a cultura e a he­
rança afro-brasileira. Nesse sen­
tido, o presente número de iden­
tidade! é uma contribuição a esse 
objetivo, pois disponibiliza pes­
quisas na área de educação e 
negritude, com atenção especial 
aos conteúdos de ensino. O su­
cesso ou fracasso escolar está 
condicionado por diversas variá­
veis, entre elas elementos da cul­
tu ra  do aluno ou da a luna no 
ambiente escolar. A ausência des­
ses elementos pode influir na 
auto-estima e, conseqüentemen­
te. no desempenho escolar.

A ten to  a e ssa  questão , 
Augusto César Pedro apresenta 
o artigo “O samba como in stru ­
mento de (re)valorização da iden­

tidade negra”, com o objetivo de 
apresentar as potencialidades do 
samba como instrumento peda­
gógico em sala de aula, sobretu­
do em relação ao estudante ne­
gro. Aprincipal justificativa des­
sa utilização encontra-se no fato 
de esse gênero musical ser uma 
herança da população negra e, 
por isso, possuir um potencial de 
valorização da identidade negra. 
O autor explora as letras de duas 
canções, sugerindo tem áticas 
para o trabalho em sala de aula.

O segundo artigo é de Alfa 
Oumar Diallo e Cíntia Santos 
Diallo, que apresentam a “Vida 
e obra de Cheikh Anta Diop- o 
homem que revolucionou o pen­
samento africano”. O autor e a 
autora nos apresentam um pou­
co da vida desse grande intelec­
tual senegalês, que contestou te ­
ses até então tidas como científi­
cas. Através de suas pesquisas, 
Cheikh Anta Diop contribuiu 
para a lu ta  contra a colonização 
européia da África, sobretudo a 
colonização científico-cultural.



Vanísio Luiz da Silva refle­
te sobre as implicações do ensi­
no da matemática para crianças 
neg ra s  em escolas púb licas . 
“Considerações acerca de educa­
ção, etnomatemática, cultura ne­
gra e escola pública” parte  da 
compreensão da educação como 
um direito p lural, problema- 
tizando a possibilidade de uma 
educação libertária que valorize 
as diferentes culturas. O autor 
defende a etnomatemática como 
instrumento válido de ensino da 
m atem ática para crianças ne­
gras a fim de encarar o mau de­
sempenho delas obtido nessa dis­
ciplina, pois traz o cotidiano da 
criança negra para a escola.

O último artigo desse volu­
me, intitulado “Ações afirmati­
vas, educação e cidadania: uma 
ressignificação de paradigmas”, 
é de autoria de Luís Carlos Mello 
e Rogério Oliveira de Aguiar, que 
refletem sobre um tema bem a tu ­
a l1 o sistema de cotas em univer­
sidades públicas. Para os auto­
res, a desigualdade social é re ­
sultado de uma série de mecanis­
mos e ocorre em diferentes esfe­
ras  da vida, e res tr ing i- la  ao 
âmbito econômico constitui uma 
redução simplista. O acesso a 
uma educação de qualidade, em 
seu entendimento, pode dar ins­
trumentos para uma verdadeira

dem ocratização  da sociedade 
brasileira.

Ezequiel de Souza 
Teólogo, mestrando em 

Teologia na Faculdades EST, 
Bolsista CNPq



O samba como instrumento de 
(re)valorização da identidade negra
Augusto Cesar Pedro1

Introdução

A representação positiva 
de um grupo étnico-racial tem 
papel fundamental para  a cons­
trução de sua identidade. E essa 
rep resen tação  to rna-se  a inda  
mais importante se pensarmos 
na população negra e todo o pro­
cesso de racismo que essa parce­
la da população brasileira histo­
ricamente sofre.

Ao partir  do pressuposto 
de que a construção da identi­
dade de uma população envolve 
inúmeras variáveis — entre elas 
o modo de como os integrantes 
desse grupo étnico-racial se en ­
xergam, a partir das relações que 
mantêm com outros grupos ét- 
nico-raciais podemos analisar 
o papel da escola, como lugar 
onde essas relações ocorrem, na 
construção da identidade negra. 
Sobre essa construção, Gomes 
(2005, p .44) afirma que “[...] a 
id e n t id a d e  n e g ra  ta m b é m  é 
construída durante a trajetória 
escolar desses sujeitos e, nesse 
caso, a escola tem a responsabi­
l idade  social e e d u ca t iv a  de

compreendê-la na sua complexi­
dade”.

No entanto, percebemos 
que a população negra não é re ­
p r e s e n ta d a  de fo rm a
satisfatória, o que gera uma bai­
xa a u to -e s t im a  dos(as)
alunos(as) negros(as) e influi ne­
gativamente no seu reconheci­
mento como integrantes do gru­
po étnico-racial negro, como a r­
gumenta Cavalleiro, (apud SOU­
ZA, 2005, p. 116): “No que se re ­
fere ao segmento da população 
negra no Brasil, esse sentim en­
to de auto-apreciação, de auto- 
conceituação tem se apresenta­
do de forma muito dúbia ou mes­
mo negativista, devido principal­
mente à ‘precariedade de mode­
los satisfatórios’.”

Por isso, propomos o sam ­
ba como instrumento para a afir­
mação da identidade negra. Ao 
co m u n g arm o s  da op in ião  de 
M unanga  (apud LIMA e t al., 
2005, p. 30) quando afirma “[...] 
que a identidade passa pela cor 
da pele, pela cultura, ou pela pro­
dução cu ltu ra l  do negro [...]”, 
pensamos que o samba pode se 
transformar em um instrum en­
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to cle valorização da população 
negra, sobretudo se utilizarmos 
le t ra s  que abordem  questões  
concernentes a essa população.

Nossa intenção é mostrar 
o alcance que o samba pode ter 
na  sala  de aula, sobretudo se 
p e n sa rm o s  no(a) e s tu d a n te  
negro(a). Ao trabalharm os com 
um gênero musical que é he ran ­
ça da população negra e apresen­
tarm os le tras  que exaltem  as 
q u a lid ad es  dessa  população , 
acreditamos que caminharemos 
em direção ao fortalecimento do 
pertenc im en to  do(a) aluno(a) 
negro (a) e à construção da iden­
tidade negra positiva.

Neste artigo serão apre­
sentadas, em dois capítulos, al­
gumas possibilidades de se t r a ­
balhar com letras de samba que 
abordam as questões referentes 
à população negra.

No primeiro, escolhemos 
a le tra  de sam ba “Identidade” 
como exemplo de composições 
que denunciam as injustiças so­
ciais de que a população negra é 
vitima. Nessas letras, o precon­
ceito, a discriminação racial e 
social serão temáticas recorren­
tes.

Na segunda parte, apre­
sentamos a letra “Sorriso Negro”, 
como uma possibilidade de t r a ­
balharmos com letras de sambas 
que louvam os(as) negros(as) e 
exaltam suas qualidades, auxi­

liando na construção  de um a 
imagem positiva do negro, para, 
assim, fortalecer a identidade 
negra.

A conclusão, última par­
te desse trabalho, é uma síntese 
da im portância de trab a lh a r  o 
samba na sala cle aula como uma 
forma de m ostrar as contribui­
ções e demandas do grupo é tn r  
co-racial negro e, ao mesmo tem ­
po, apresentar formas nas quais 
a população negra é valorizada, 
como uma forma de potencializar 
o sentimento de pertencimento 
étnico-racial dos integrantes des­
se grupo.

O samba é filho da dor

Podemos perceber, como 
um a característica do samba, le­
tras  que funcionam como in s tru ­
mento de protesto contra as m a­
zelas sociais que a população 
negra sofre em virtude da discri­
minação racial. O samba to rna­
se um veículo no qual são expos­
tas  criticamente as injustiças de 
que essa população é vítima.

Muitos compositores de­
nunciam , em seus sambas, as 
d iscr im inações  rac ia is  a que 
os(as) n e g ro s (as )  são 
freqüentemente sujeitados(as). E 
a exposição das conseqüências do 
racismo acontece como uma for­
ma combatê-lo já  que, uma das 
causas da dificuldade no comba­



te reside justam ente na caracte­
rística insidiosa que o racismo 
possui, se pensarmos no contex­
to brasileiro.

Como exemplo de le tras 
carregadas de crítica social, te ­
mos a letra  composta por Jorge 
Aragão e intitulada “Identidade”. 
Com a letra, serão apresentados 
alguns temas que podemos t r a ­
balhar em sala de aula.

Identidade

Composição^ Jorge Aragão

Elevador é quase um templo 
Exemplo pra minar teu sono 
Sai desse compromisso 
Não vai ao de serviço 
Se o social tem dono, não vai

Quem cede a vez não quer 
vitória
Somos herança da memória 
Temos a cor da noite 
Filhos de todo açoite 
Fato real de nossa história

Se o preto de alma branca pra
você
É o exemplo da dignidade 
Não nos ajuda, só nos faz sofrer 
Nem resgata nossa identidade.

Nesse samba, percebemos 
uma busca do fortalecimento da 
identidade negra. Uma in terpre­
tação possível orienta para  o lo­

cutor2 que discorre sobre o t r a ­
tamento desigual de que as pes­
soas negras são vitimas. Tal t r a ­
tamento é simbolizado pela u ti­
lização do elevador de serviço, 
comum em prédios, sendo sua 
utilização destinada às pessoas 
que exercem algum tipo de a ti­
vidade nos apartamentos, dife­
renciando-as dos moradores do 
mesmo, que usam habitualm en­
te o elevador social.

Uma forma de trabalhar 
com essa letra seria explorar a 
crítica contida nela , principal­
mente com relação à desigualda­
de de que as pessoas negras são 
vitimas, no âmbito do mercado 
de trabalho, discutindo as conse­
qüências dessa discriminação. 
Essa discriminação faz com que, 
segundo Henriques (2001, p. 39), 
“o diferencial en tre  brancos e 
negros no que diz respeito aos 
g ra u s  de in d u s t r ia l i z a ç ã o  e 
modernidade dos postos de t r a ­
balho aum enta  ao longo do tem ­
po, em detrimento dos t raba lha­
dores negros”.

Outro tema que podemos 
traba lhar na letra  de samba em 
questão refere-se aos ditados, pi­
adas, bem como outras formas de 
b r in cad e iras  que acabam  por 
propagar o racismo, como, por 
exemplo, a expressão “preto de 
alma branca”. Com isso, pode­
mos questioná-las, mostrando as 
conseqüências dessas a titudes



tan to  pa ra  a população negra  
quanto para  a população não ne­
gra na construção de uma socie­
dade plural.

O locutor faz referência ao 
tempo da escravidão em “filhos 
de todo açoite”. Assim, na letra, 
ocorre o resgate, é im portante 
resgatarmos essa época em sala 
de aula, porém não mais sob a 
perspectiva do negro escraviza­
do e submisso, e sim mostrando 
todo o seu descontentamento pe­
rante a situação em que se en ­
contrava. Para  isso, faz-se indis­
pensável que resgatemos a im ­
portância de toda a resistência 
negra à escravidão e a im portân­
cia dessa luta no processo de abo­
lição da escravatura.

E ssa  le tra ,  ass im  como 
muitas outras, demonstra a im ­
portância da música como auxí­
lio para  a luta  contra o fim das 
desigualdades. Mostra, também, 
como a música pode ser, ao mes­
mo tempo, diversão e um in s tru ­
mento para  conscientizar a po­
pulação em geral, sobretudo os 
estudantes, frente à situação da 
população negra. E pode mostrar 
como essa situação acaba se ser­
vindo de sutilezas, como o fato 
de utilizar o elevador de serviço, 
para  se m anter naturalizada e, 
com isso, inalterada.

O samba como o pai do prazer

A qui e s tu d a m o s  le t ra s  
que valorizam a população ne­
gra. Assim, buscamos apresentar 
sambas que exaltam a população 
n e g ra  e o im p a c to  d e ssa  
exaltação para  os(as) negros(as), 
p r inc ipa lm en te  se pensarm os 
no(a) estudante negro(a).

Se pensarmos no ensino 
escolar, sabemos que a imagem 
da população negra é apagada 
dos livros didáticos ou, então, 
ensinada de uma forma negati­
vamente distorcida, fruto do apa- 
gamento de que a população ne­
gra é alvo. Esse processo de apa- 
g am en to ,  que c u lm in a  na 
ocultação e distorção da história 
do negro, tem como conseqüên­
cia a legitimação de preconceitos 
e um impacto negativo sobre o(a) 
estudante negro(a). Sobre o efei­
to do impacto nos(as) estudantes 
negros(as), M unanga (2001, p. 8) 
tem a seguinte afirmação^ “[...] 
deveríamos aceitar que a ques­
tão da memória coletiva, da h is­
tória, da cultura e da identidade 
dos alunos afro-descendentes, 
apagados no sistema educativo 
b a se a d o  no m odelo europo- 
cêntrico, oferece parcialmente a 
explicação desse elevado índice 
de repetência e evasão escola-

j jres .
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Ao buscar combater esses 
estereó tipos, a le t ra  “Sorriso  
Negro” vem valorizar a beleza 
negra. Segue a letra:

Sorriso  N egro

Pagode de Mesa do Terra Brasil

Um sorriso negro, um abraço 
negro
Traz felicidade
Negro sem emprego, fica sem 
sossego
Negro é a raiz da liberdade 
Negro é uma cor de respeito 
Negro é inspiração 
Negro é silêncio, é luto 
Negro é a solução 
Negro que já foi escravo 
Negro é a voz da verdade 
Negro é destino é amor 
Negro também é saudade (um 
sorriso negro!)

Nessa letra, podemos per­
ceber que a população negra é va­
lorizada — seu sorriso, sua cor, 
etc. - ,  com quase todos os versos 
da música possuindo o termo “ne­
gro”. Um tópico de estudo pode 
ser suscitado a partir  do verso 
“Negro é a solução”: as contribui­
ções da população negra na cons­
trução e desenvolvimento do Bra­
sil, nos diversos âmbitos, ta is  
como econômico, cultural (como 
o próprio samba) e educacional.

Outro tema passível de de­
bate é a luta da população negra 
em busca de reconhecimento. 
Através dessa música podemos 
destacar o papel de pessoas ne­
gras que buscaram dar visibili­
dade à população negra. Pode­
mos citar, entre outros, os nomes 
de Abdias do Nascimento, Solano 
Trindade, Laudelina de Campos 
Melo, entre outras personalida­
des que tiveram importante a tu ­
ação para  o reconhecimento da 
população negra.

O samba também exalta a 
persistência  e a perseverança 
dessa população que não se dei­
xa desanimar e continua lu tan ­
do por melhores condições de 
vida. Servindo como um modo de 
valorização, o sam ba torna-se 
fonte  de in s p i ra ç ã o  e de 
explicitação do orgulho das ori­
gens, orgulho do pertencimento 
a determinado grupo étnico-ra- 
cial. Essa perseverança, mesmo 
com as já conhecidas desigualda­
des da quais é vítima, faz com 
que a população negra não per­
ca as esperanças com relação à 
melhora das condições de vida.

Conclusão

Nesse artigo  buscam os 
demonstrar os possíveis papéis 
do samba que podemos explorar 
em sala de aula. Foram destaca­



das funções relacionadas à popu­
lação negra, demonstrando a s ­
sim que o samba pode servir de 
microfone para  que as injustiças 
que essa população sofre sejam 
denunciadas.

T am bém  p ro c u ra m o s  
mostrar como o samba pode se 
tornar um instrumento para  que 
as qualidades das pessoas per­
tencentes a essa população sejam 
evidenciadas, como uma forma 
de acabar com o preconceito r a ­
cial e com todos os estereótipos 
de que o grupo étnico-racial ne­
gro é vítima e, assim, fortalecer 
a auto-estim a do(a) estudan te  
negro(a) e seu pertencimento ét- 
nico-racial.

Ao situar o samba como 
uma forma de resistência e ins­
trumento através do qual a po­
pulação negra é (re)valorizada, 
uma vez que ainda sofre com es­
tereótipos que têm um impacto 
negativo na auto-estima da po­
pulação negra, pretendemos de­
monstrar o grande potencial que 
o samba possui, principalmente 
se utilizado em sala  de aula, 
para  o fortalecimento da auto- 
e s t im a  dos(as) e s tu d a n te s  
negros(as), auxiliando, assim, na 
construção da identidade negra

E, ao auxiliar na constru­
ção da identidade negra positiva 
do (a) estudan te  negro(a), essa

herança cu ltura l da população 
negra que é o samba transforma- 
se em um instrum ento na luta  
para  o fim do racismo e para  a 
inclusão efetiva da população 
negra  na  sociedade, buscando 
transformar esta, enfim, em uma 
sociedade efetivamente democrá­
tica onde se respeite e valorize a 
diversidade étnico-racial.

Referências bibliográficas

ABRAMOWICZ, Anete! SILVÉRIO, 
Valter Roberto. São Paulo educan­
do pela diferença para a igualdade•' 
Módulo I. São Paulo : Secretaria do 
Estado da Educação, 2005. 
BRASIL. S ecre taria  da Educação 
Continuada, Alfabetização e Diver­
sidade. Educação anti-racista•' cami­
nhos abertos pela Lei F edera l n° 
10.639/03. Brasília; Fox Press, 2005. 
DIRETRIZES C urriculares Nacio­
nais para  a Educação das Relações 
Etnico-Raciais e para  o Ensino de 
H istória e C ultura Afro-Brasileira e 
Africana. B rasília. 2004. 
GUIMARÃES, Eduardo. Os lim ites  
do sen tido■' um estudo histórico e 
enunciativo da linguagem. Cam pi­
nas: Pontes, 2a edição, 2002. 
GOMES, Nilma Lino; MUNANGA, 
Kabengele. Para entender o negro 
no Brasil de hoje'- história, rea lida­
des, problemas e caminhos. São P au ­
lo: Global, 2004.
GOMES, N ilm a. Alguns term os e 
conceitos p resentes no debate sobre 
relações raciais no B rasil: um a b re­
ve discussão. In: BRASIL. M inisté-

mr i !



no  da Educação. Secretaria da E du­
cação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade. Educação anti-racista-' 
caminhos abertos pela Lei Federal 
n° 10.639/03. B rasília : Fox Press, 
2005. P. 39-62.
HENRIQUES, Ricardo. Desigualda­
de racial no B rasil•' Evolução das 
condições de vida na década de 90. 
Texto para  discussão n° 807. Rio de 
Janeiro: Institu to  de Pesquisas Eco­
nômicas Aplicadas, 2001. Disponível 
em.: < http ://w w w .ipea.gov.br/ >. 
Acesso em: io  de novembro de 2007. 
LIMA, Heloísa Pires Lima: SILVA, 
Márcia: SOUZA, Ana Lúcia Silva.' 
SOUZA, Andréia Lisboa de. De olho 
na cultura:pontos de vista afro-bra- 
sileiros. Salvador: Centro de E s tu ­
dos Afro-Brasileiros. 2005. 
MUNANGA, Kabengele (Org.). S u ­
perando o racismo na escola. 3. ed. 
B rasília: M inistério da Educação, 
2001 .

NAPOLITANO. Marcos. História & 
música. Belo Horizonte: Autêntica, 
2 0 0 2 .

SODRÉ, Muniz. Samba -  O dono do 
corpo. 2. ed. Rio de Janeiro: M auad, 
1998.
SOUZA, Francisca M aria do N asci­
mento. Linguagens escolares e re ­
produção do preconceito. In: BRA­
SIL. M inistério da Educação. Secre­
taria  da Educação Continuada, Al­
fabetização e Diversidade. Educação 
anti-racista '■ caminhos abertos pela 
Lei Federal n° 10.639/03. Brasília: 
Fox Press. 2005. P. 105-120.

(Footnotes)
1 Locutor entendido, neste tra b a ­
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que se represen ta  como 
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que se represen ta  como eu na 
enunciação”(GUIMARÃES, 2002,
p. 60)
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Vida e obra de Cheikh Anta Diop: 
o homem que revolucionou o pensamento 
africano
Diallo, Alfa Oumar'Diallo,

Cíntia Santos2

Introdução

Cheikh Anta Diop nasceu 
em 1923 num vilarejo senegalês 
chamado Caytou. Na época, a 
África estava sob dominação co­
lonial européia, depois do perío­
do do tráfico negreiro que se ini­
ciou no século XVI. A violência 
da qual a África foi alvo não foi 
exclusivamente de natureza mi­
litar, política e econômica. Mas 
teóricos (Voltaire, Hume, Hegel, 
Gobineau, Lévy Bruhl, etc.) e ins­
tituições européias (o Instituto 
de Etnologia da França, criado 
em 1925 por L. Lévy Bruhl, por 
exemplo) se empenham para jus­
tificar estes atos abomináveis le­
gitimando, no plano moral e filo­
sófico, a inferioridade intelectu­
al do negro. A visão de uma Áfri­
ca sem história, cujos habitantes, 
os negros, nunca foram respon­
sáveis, por definição, por um 
único fato de civilização, impõe- 
se agora nos escritos e se fixa nas 
mentes. O Egito é, assim, arbi­
trariamente, ligado ao Oriente e

ao mundo mediterrâneo geográ­
fica, antropológica e c u l tu ra l­
mente.

E neste contexto singular­
mente hostil e obscurantista que 
Cheikh Anta Diop foi induzido a 
questionar, a través de uma in ­
vestigação científica, metodoló­
gica, os fundamentos da cultura 
ocidental em relação à gênese da 
humanidade e da civilização. O 
renascimento da África, que im ­
plica a restauração da consciên­
cia h is tó r ic a ,  a p a re c e  p a ra  
Cheikh Anta Diop como uma t a ­
refa inevitável à qual ele consa­
grará toda a sua vida.

I - O s prim eiros p a s s o s  do  
Cheikh Anta D iop

O jovem  C h e ik h  A n ta  
Diop “corre o risco, pela má dis­
posição do seu professor, o Se­
nhor Boyaud, de repetir pela te r­
ceira vez o último ano do primei­
ro grau, o que m otivaria  sem



sombra de dúvida a sua exclusão 
do liceu. O Senhor Boyaud é um 
professor singular, sendo que 
tive a oportunidade, desde seus 
prim eiros passos no liceu, de 
constatar sua hostilidade à nos­
sa raça, às autoridades. Suas te ­
orias sobre a raça, que fazem dele 
um discípulo de Gobineau, são 
das mais perniciosas e fazem 
com que aumente o abismo en­
tre o negro e o branco cada dia
U..”3

Esta  carta, redigida em 
agosto de 1941 por um dos res­
ponsáveis pela administração do 
liceu Van Vollenhoven de Dakar, 
foi endereçada para  o inspetor 
geral do ensino na África Ociden­
tal Francesa (AOF). O Senegal 
não existia ainda, e o clima que 
reinava no meio do ensino, assim 
como na pesquisa universitária, 
estava fortemente imbuído de 
co lon ia lism o  e de rac ism o  
antinegro.

Cheikh Anta Diop vai pegar o 
contrapé teórico deste meio soli­
damente estabelecido na univer­
sidade francesa. Primeiro pela 
apresentação da sua tese, que 
será recusada, depois pela publi­
cação do seu livro Nações negras 
e cultura, em 1954.
O livro soa como um trovão no 
céu tranqüilo do “estabelecimen­
to” intelectual: o autor faz aí a

demonstração de que a civiliza­
ção do Egito antigo era negro- 
africana , justificando os objeti­
vos da sua pesquisa nestes ter- 
mos^

A explicação da origem 
de uma civilização afri­
cana se torna lógica e 
aceitável, séria, objetiva 
e científica, somente se 
a gente chegasse, por 
q u a lq u e r  via, a e ste  
branco místico em re la­
ção ao qual não temos a 
menor preocupação em 
justificar a sua chegada 
e instalação nessas regi­
ões. Entendemos, sem 
dificuldade, como os sá ­
bios deviam ser condu­
zidos no seu raciocínio, 
nas suas deduções, lógi­
cas e dialéticas, à noção 
de “brancos de pele ne­
gra”, muito expandida 
no meio dos especialis­
tas da Europa. Tais sis­
temas são evidentemen­
te sem futuro, pois lhes 
faltam uma base real. 
Eles se explicam somen­
te pela paixão dos seus 
autores, a qual aparece 
sob as aparências de ob­
jetividade e de serenida­
de.4



Se a obra incomoda os 
guardiões do templo, isto acon­
tece não somente porque Chiekh 
A n ta  Diop p ropôs  um a 
“descolonização” da história afri­
cana, mas também porque o li­
vro cria uma “História” africana 
e se coloca nas fro n te ira s  do 
engajamento político, analisan­
do a identificação das grandes 
correntes migratórias e a forma­
ção das etnias! a delimitação da 
área cultural do mundo negro, 
que se estende até a Ásia Ociden­
tal, no Vale do Indus; a demons­
tração da aptidão das línguas 
africanas para suportarem o pen­
samento científico e filosófico, e 
fazendo, pela p r im eira  vez, a 
t r a n s c r iç ã o  a f r ic a n a  não 
etnográfica destas línguas...

Quando da sua publica­
ção, o livro pareceu tão revoluci­
onário que poucos intelectuais 
africanos tiveram a coragem de 
aderirem à causa. Somente Aimé 
Césaire se entusiasmou, no seu 
discurso sobre o colonialismo, 
evocando “o livro mais audacio­
so que um negro jamais escre­
veu”5. Precisou-se também espe­
ra r  20 anos para  que uma gran­
de parte das suas teorias fosse 
reconhecida, durante o colóquio 
internacional do Cairo de 1974, 
organizado pela UNESCO, reu ­
n indo  os m a is  e m in e n te s  
egiptólogos do mundo inteiro6.

Precisou-se esperar mais de 20 
outros anos para  que sua obra 
fosse levada em consideração, 
isso após a sua morte. Algumas 
idéias de Cheikh Anta Diop, prin­
cipalmente a historicidade das 
sociedades africanas, a anterio­
ridade da África e a africanidade 
do Egito, não são mais discuti­
das7.

II -  O em b a te  a cad êm ico

Em uma época em que jo­
vens intelectuais africanos, de­
cepcionados com o conceito de 
negritude, buscavam uma ideo­
logia negra e militante de subs­
tituição, para  Cheikh Anta Diop, 
u m a  das  condições da 
federalização do continente pas­
sava pela consciência. Renovan­
do a história, uma consciência 
histórica para  os africanos, ele 
desejava sobretudo restabelecer 
sua dignidade. Quem poderia 
então acusá-lo de uma tal inicia­
tiva, assim como as ideologias 
que ele combatia?

Ao lado do “entendim en­
to cordial”, a controvérsia gira­
va em torno de três pontos im ­
portantes: Cheikh Anta Diop era 
acu sa d o  pelo seu  egito- 
centrismo, importância a tribu í­
da à noção de raça e a grande 
influência do seu combate polítr



co sobre suas teorias científicas. 
Sua obra ficaria impregnada de 
ideologia. E preciso relembrar, 
como fez o Senhor Aboubacary 
Moussa Lam, professor da Facul­
dade de Letras e Ciências H um a­
nas da Universidade de Dakar, 
que “Cheikh Anta não escolheu 
seu terreno de combate; ele so­
mente respondeu aos debates da 
sua época”.

Mesmo não conseguindo 
contestar as idéias do intelectu­
al sobre a origem africana da h u ­
manidade, o professor e sociólo­
go P a th é  Diagne não “divide 
mais seu egito‘centrismo. Com 
este recuo, é como se o professor 
sociólogo não tivesse se engana­
do sobre o Egito, mas vislumbra- 
se que ele tinha estudado somen­
te o Egito”. Um ponto de vista 
c o m p a r t i lh a d o  pelo S e n h o r  
Amady Aly Dieng, professor e an ­
tigo com panhe iro  de C heikh  
Anta Diop, é o seguinte: “Como 
Senghor, e talvez aí esteja o úni­
co ponto de convergência, ele con­
tinua mediterrâneo-centrista na 
sua análise da história africana. 
O professor Pathé Diagne coloca 
a Grécia no centro enquanto que 
o professor Amady Aly Dieng cen­
traliza sobre o Egito. E se ele não 
desenvolve um a visão t r a n s a ­
tlântica. é para valorizar a cul­
tu ra  negra. E por isso que ele si­
lencia sobre o tráfico negreiro.”

Uma crítica que se encon­
tra  em Ibrahima Thioub, histo­
riador moderno: “Mesmo que o 
tráfico e a colonização represen­
tem um segundo olhar da histó­
ria  egípcia, é impossível fazer 
tábua rasa  neles. Pois é a nossa 
história também e a nossa a tu a ­
lidade, senegaleses e africanos. 
E por isso que suspeito que ele 
tenha atribuído muita importân­
cia ao Egito, em toda fé, sem se 
dar conta.”

Num outro plano, se a di­
visão da humanidade em raças e 
o fundamento da distinção b ran ­
co/negro são considerados como 
provenientes de uma raciologia 
antiga refutada pelo desenvolvi­
mento da genética, pergunta-se 
em qual medida podemos acusar 
Cheikh Anta Diop de utilizar a 
term inologia  da sua época. O 
Senhor Alain Froment, antropó­
logo na Orstom, explica que o fí­
sico “ficou durante muito tempo 
fiel à separação racial que exis­
tia na primeira metade do sécu­
lo XX, o que a genética pratica­
m ente  desm ante lou  há  muito 
tempo”8. Em relação à genética, 
ele evoca as datas de 1982 e 1984, 
ou seja, quatro e dois anos antes 
do falecimento de Cheikh Anta 
Diop, portanto muitos anos após 
a publicação das suas principais 
obras.



Como dem onstraram  os 
S e n h o re s  M am a d o u  D iou f  e 
Mohamed M’Bodj, dois intelectu­
ais senegaleses^

Poder-se-ia  ad m it i r  a 
acusação de racismo [...] 
se os danos causados em 
nome da ‘raça’ se encon­
trassem de forma igual 
de um lado e do outro, o 
que evidentemente não 
foi o caso. Outrossim , 
este ‘racismo negro’ te ­
ria um valor se ele p u ­
desse criar um comple­
xo de culpabilidade nos 
europeus, o que não era 
o objetivo de C heikh  
Anta Diop. Diop, assim 
como ele não procurava 
confortar um a crença 
popular,' ele escreveu 
p a ra  um a elite  fo r te ­
m en te  convencida da 
igualdade da espécie h u ­
m ana.9

Por isso, é incontestável 
que ele se utilizou das mesmas 
armas que seus “adversários ci­
entíficos”; portanto, não podemos 
acusar Cheikh Anta Diop de r a ­
cismo. Os testemunhos são unâ ­
n im es em ap re sen tá - lo  como 
um a g ra n d e  f ig u ra  do 
hum anism o: “O problema, ele 
explica na sua intervenção no co­
lóquio de A tenas, organizado

pela UNESCO, em 1981; é p re­
ciso reeducar a nossa percepção 
do ser humano, para  que ela se 
desprenda da aparência racial e 
se polarize sobre o homem des­
provido de todas as coordenadas 
éticas?.” “Eu não gosto de usar a 
noção de raça (que não existe) 
[...]. Não devemos dar uma im­
portância excessiva à noção de 
raça. E o acaso da evolução.”10

De fato, C he ikh  
Anta Diop sonhava discretamen­
te com uma síntese entre a p u ­
reza e a mestiçagem cultural. “A 
plenitude cultural torna um povo 
mais apto para contribuir ao pro­
gresso geral da hum anidade e 
para  se aproximar de outros po­
vos em conhecimento de causa.”11 
Hoje os discípulos do “último dos 
f a r a ó s ” (T h éo p h ile  O benga, 
Aboubacary Moussa Lam, etc...) 
continuam a defender com brilho 
os resultados da sua pesquisai 
claramente, 53 anos após a pu ­
blicação da obra “Nações negras 
e Cultura”, os principais temas 
desenvolvidos no seu livro são 
ainda de atualidade.

E verdade que o contex­
to da época (1954) era um te rre ­
no propício às m anipulações, 
pois, até 1848, a escravidão es­
tava ainda na prática legal da 
Europa. Também a segregação 
racial estava ainda em vigor em

■ r  i7



países como os Estados Unidos 
da América ou a África do Sul, 
sem contar a colonização que es­
tava nos seus últimos anos.

III -  A África, berço da 
civilização?

Para falar dos traços físi­
cos do negro, os argumentos de 
um cientista ocidental tão “sério” 
como Champollion-Figeac su s ­
tentavam, entre outros, não sem 
provocar o sorriso brincalhão de 
Cheikh Anta Diop, que “[...] es­
tas duas qualidades físicas (os 
cabelos crespos e a pele negra) 
não são suficientes para carac­
terizar a raça negra L.].”12

De fato, nesta  iniciativa 
tão laboriosa quanto desespera­
da, Champollion-Figeac queria 
su sten ta r  os resultados de um 
c ien tis ta  francês de boa-fé, o 
Com te [ t r a ta - s e  de A ug u sto  
Comte] de Volney (1757-1820), 
que tinha observados nos coptas 
-  o povo de onde se originaram 
os faraós -  os mesmos traços da 
célebre esfinge descoberta  no 
Egito. “[...] A colonização de 
Volney, relativa à origem antiga 
da população egípcia, é forçada 
e inadmissível”, diria a rb itra ri­
amente Champollion sem argu­
mentos. “Este Champollion tor­
nou-se daltônico”, pensou o ho­

mem que revolucionou o pensa­
mento negro, pois, com toda a 
evidência, estávamos longe das 
leis cientificas. E por isso que o 
cientista senegalês retrucou di­
zendo que “agora não bastava só 
ser negro da cabeça aos pés e ter 
cabelos crespos para ser negro!”. 
Champollion-Figeac era o irmão 
de Campollion o jovem -  o pri­
meiro c ien tis ta  ocidental que 
conseguiu decifrar os hieróglifos 
—, m as ele usou esta  façanha 
para contornar uma realidade da 
época: os traços negros dos an ti­
gos egípcios.

Estes seres selvagens que 
eram capturados no mato para 
serem abarro tados como gado 
nas  ca rav e la s  com destino  à 
América, “estes homens com os 
rostos sombrios”, segundo a ex­
pressão favorita dos racistas -  
ignorados e hum ilhados , são 
aqueles que deram ao mundo as 
b a se s  da c iv ilização . 
In ac red i táv e l!  Inadm iss íve l!  
Q uem  a c r e d i t a r i a  n isso? 
Champollion não foi o único, in ­
felizmente, nesta tarefa de ten ­
tar provar cientificamente a in ­
ferioridade intelectual e cultural 
dos negros.

Os fatos relembrados e as 
provas trazidas por Cheikh Anta 
Diop não deixam nenhuma dú­
vida de que são os negros que ex-



pandiram a civilização nos ou­
tros povos do mundo, primeiro 
através da Núbia -  atual Sudão 
-  (em torno de 6000 a.C.), e de­
pois no Egito (em torno de 4000 
a.C.), portanto muitos milênios 
antes da Grécia em torno de 2000 
a.C.) e mais tarde em Roma em 
torno de 700 a.C.).

Não satisfeito, Comte de 
Gobineau, idealizador do nazis­
mo no estado bruto, com o seu 
pseudocientificismo, queria ex­
plicar o porquê da superioridade 
da raça branca sobre os negros e 
os o u tro s13. Um a celebridade 
como Pierre Larousse, numa das 
suas teses sobre a arte africana, 
afirma de forma peremptória que 
“o cérebro dos africanos tem o 
mesmo desenvolvimento que o 
cérebro do macaco, um outro ele­
mento que comprova o seu lado 
animal e sua fraqueza intelec­
tual”. E prossegue afirmando que 
“o cérebro dos negros é menor, 
mais leve e menos volumoso que 
o cérebro do branco, e como em 
toda a série animal, a inteligên­
cia tem uma ligação direta com 
as dimensões do cérebro, do nú ­
mero e da profundeza”. Outros 
“a f r ic a n is ta s ”, como M aurice  
Delafosse, Su re t  Canale, etc., 
mesmo sendo mais cautelosos e 
m a is  m o d erad o s  do que 
Gobineau ou Larousse, negaram 
a evidência que Comte descrevia.

Neste contexto, não seria 
uma surpresa ver o mundo cien­
tífico ocidental perder a cabeça 
e ficar impotente diante da a n tí­
tese das suas teorias, trazida por 
um jovem negro. O c ien t is ta  
Cheikh Anta Diop (matemático, 
físico, químico, egiptólogo, histo­
riador, lingüista, além de des­
tru ir  as teses mais “sólidas” que 
pretendiam que a civilização vi­
esse do mundo ocidental. Diop 
provou que todos os homens são 
iguais, qualquer que seja sua 
raça, e, por conseqüência, a colo­
nização e, pior, a escravidão não 
podem servir pa ra  justificar a 
superioridade da raça branca. 
Pois, além da dívida moral devi­
da aos negros e longe de um 
apagão do passado, é necessário 
reescrever a verdadeira história 
da humanidade.

IV - O s te s tem u n h o s  d o s sá b io s  
g reg o s

N u m a  b u sca  lógica, 
Cheikh Anta Diop trouxe os tes­
tem unhos  dos antigos gregos 
Heródoto, Estrabo, Deodoro da 
Sicília, etc..., esses mesmos que 
são testemunhos oculares da ci­
vilização egípcia. Querendo ex­
plicar o fenômeno das in u n d a ­
ções do Nilo, Heródoto, conside­
rado o pai da historiografia, es­



creverá em relação ao Egito que 
“[...] a terceira razão vem do fato 
de que o calor do lugar torna as 
pessoas pretas L..]”14. O mesmo 
Heródoto prosseguirá, para  su ­
blinhar a origem egípcia na base 
grega, afirmando: “[...] E quan­
do eles acrescentam que esta si­
lhueta era negra, Heródoto nos 
faz en tender que esta mulher, 
isto é, C leópatra, e ra  egípcia 
[...]." O sábio grego diria o mes­
mo em relação aos habitantes de 
Colchide nos arredores do atual 
Mar Negro, perto da Turquia, 
pois queria sublinhar a sua ori­
gem egípcia. “[...] Os egípcios 
pensam que estes povos são des­
cendentes de uma parte das tro­
pas de Sésostris.15 Eu os exami­
no com base em dois critérios: o 
primeiro é que eles são negros e 
que eles têm cabelos crespos
U .”1B

Outros cientistas gregos 
da a n t ig u id a d e ,  E s t ra b o ,  
P i tá g o ra s ,  Tales, E u c lid es ,  
Deodoro, cuja maioria iniciou-se 
no Egito, confirmarão os tes te ­
munhos de Heródoto. Mesmo que 
alguns om itam  a informação, 
notadamente Platão, sobre a fon­
te dos seus conhecimentos (reco­
nhecendo todos sua iniciação no 
Egito em todas as áreas das ci­
ências da época deles!), os papi­
ros redigidos pelos sacerdotes 
negros que resistiram ao tempo

provarão que foi atribuída, por 
engano, aos gregos a pa tern ida­
de das descobertas do Egito an ­
tigo. Cheikh Anta Diop revela 
que u m a  p e rso n ag e m  como 
Estrabo não hesitou em tra ta r  
P i t á g o r a s  como “v u lg a r  
plagiador”....

Cheikh Anta Diop susten­
ta  sua tese sobre os fundamen­
tos lingüísticos, então científicos, 
fazendo a demonstração do p a ­
rentesco genético entre o Egito 
antigo e as línguas negro-africa- 
nas17, colocando o acento sobre 
vários ritos, tradições, religiões 
e costumes negros que sobrevi­
veram além do Egito antigo. Bus- 
car-se-ão, sem sucesso, os mes­
mos traços no Ocidente... Melhor 
ainda, são os argumentos forne­
cidos pelos próprios egípcios, que 
se representavam como negros, 
isso reforçado por novas técnicas 
de pesquisa, tais como o carbono 
14 para  a datação, mas também 
a química, a antropologia, a a r ­
queologia, a paleontologia.

Alguns ideólogos ociden­
tais vão ten tar elaborar uma ne­
bu losa  te o r ia  da c iv ilização  
ham ita ou camita, perdendo de 
vista a referência ao Cam (um 
dos filhos de Noé, o patriarca da 
Bíblia), uma personagem que foi 
amaldiçoada, segundo esses mes­
mos ideólogos. Segundo a Bíblia, 
Cam seria o primeiro negro... Os



hamitas seriam, segundo os de­
fensores da “civilização branca”, 
uma ramificação desta civiliza­
ção ocidental que eles queriam 
apresentar como precursora da 
civilização humana. Em outros 
termos, num momento em que o 
conceito de civilização não exis­
tia no espírito dos ocidentais, os 
hamitas tinham colocado as ba­
ses da civilização nos negros... 
antes de desaparecerem.

O obstáculo principal a 
este tipo de masturbação intelec­
tual é que em nenhum lugar no 
mundo encontrou-se, pelo menos 
en tre  os defensores da “raça  
branca”, traços de civilização que 
dominam ao mesmo tempo a ge­
ometria, a arquitetura, a aritm é­
tica, a química, a astronomia, 
etc., na época do Egito antigo 
negro e pelo menos dois milêni­
os depois do surgimento desta ci­
vilização. Pois, duran te  muito 
tempo, o Egito foi o único centro 
intelectual do mundo.

A estas teses fantásticas 
do ham ita “civilizador”, a respos­
ta de Cheikh Anta Diop foi tam ­
bém fantástica^ “[...] Vê-se então 
que, dependendo da causa e da 
necessidade, Cam é maldiçoado, 
preto e se torna o ancestral dos 
negros. E o caso toda vez que se 
fala das relações sociais contem­
porâneas . Mas ele é e m b ra n ­
quecido toda vez que se busca a

origem da civilização, pois ele 
está presente no primeiro país ci­
vilizado do mundo.”18

Uma das manobras mais 
grotesca por parte  dos cientistas 
ocidentais foi, sem sombra de 
dúvida, a criação de todas as pe­
ças do crânio de um “homem”, 
para reforçar a tese da raça b ran­
ca.

V - A nova aproxim ação

Até o seu falecimento em 
1986, Cheikh Anta Diop sempre 
defendeu a tese segundo a qual 
é o negro que migrou em direção 
aos outros continentes para  se 
adaptar a estes locais, em todos 
os estágios da evolução do ho­
mem, inclusivo o Homo sapiens 
sapiens (que corresponde ao ho­
mem moderno). E assim que as 
outras raças teriam aparecido. O 
fóssil de Homo sapiens mais a n ­
tigo da época, segundo Cheikh 
Anta Diop, é um negro (Omo I, 
em torno de 150.000 a.C.), e as 
outras descobertas sobre os con­
t in en te s  são do tipo negróide 
(Homem de Grimaldi, etc.).

A tese de Cheikh Anta 
Diop não foi desm entida pelas 
recentes descobertas. Segundo a 
revista “A História “ de dezem­
bro de 2004, os pesquisadores 
acharam em 2003 um novo fós­



sil... na Etiópia! A revista indica 
que o fóssil se apresenta “sob a 
forma de centenas de fragmen­
tos, que são os restos de dois 
adultos e de uma criança sendo 
atribuídos por Tim White a um 
Sapiens: Homo Sapiens Idaltu -  
esta última palavra significa ‘an ­
tigo’ na língua local... Ele foi da ­
tado de 160.000 anos.” Conclu­
são: “Eis então o m ais antigo 
Homo Sapiens  conhecido nos 
nossos dias.”

Todavia, se a quase to ta­
lidade dos cientistas do mundo 
concordam hoje sobre a origem 
africana  do homem, eles não 
compartilham as vias escolhidas 
por Cheikh Anta Diop. Uma per­
sonalidade científica como o fran­
cês Yves Coppens, que fazia p a r ­
te do grupo que descobriu o mais 
antigo esqueleto de astralopiteco 
até os nossos dias (3,2 milhões 
de anos), é adepto da teoria do 
policentrismo. Em outras pa la ­
vras, o Sr. Coppens tende para  a 
teoria que quer demonstrar que 
houve uma separação no estágio 
do homo erectus (“o homem de 
pé”, anterior ao Homo sapiens  
sapiens) e que muito centros h u ­
manos se desenvolveram em vá­
rios lugares do mundo no e s tá ­
gio do Sapiens...

Conclusão

Mesmo que o debate este­
ja aberto neste estágio da pesqui­
sa, ele não resolve o problema da 
origem da civilização. Querendo 
sanar todas as dúvidas sobre os 
traços negros de Ramsés II (uma 
das múmias mais conservadas), 
apesar das provas trazidas hoje 
p e la  a rq u e o lo g ia  (p in tu ra ,  
estatuetas, língua, etc.), Cheikh 
Anta Diop revelou na sua obra 
“Civilização e barbárie” que soli­
citou às autoridades egípcias, por 
ocasião do congresso científico de 
1974, alguns milímetros da pele 
do fa raó  p a r a  fa z e r  t e s t e s  
laboratoriais. Ele não teve êxito, 
sob a alegação de que não queri­
am tocar na integridade física da 
múmia...

Durante toda a sua vida, 
o pesquisador senegalês se con­
frontou com este tipo de mano­
bras. O seu principal objetivo era 
de provar a raça negra dos an ti­
gos egípcios que fundaram a pri­
meira civilização do mundo.
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Considerações acerca de educação, 
etnomatemática, cultura negra e 
escola pública
Vanisio Luiz da Silva1

A educação plural como direito

A C arta  de São Francisco é 
o documento que deu vida à O r­
ganização  das  N ações U n id a s  
(ONU), m arcando um  momento 
de transição e construção coleti­
va im portan te  p a ra  a h is tó ria  da 
hum anidade, que registrou, na  
verdade, a necessidade de p re ­
servar e regu lar  as relações de 
in terdependência  en tre  os E s ta ­
dos. Por in term édio  de a s s e m ­
bléia geral aprovou, em dezem ­
bro de 1948, a Declaração U n i­
v e rs a l  dos D ire i to s  H u m a n o s  
(DUDH -  1948), contendo 30 a r ­
tigos que t ra tam  dos direitos fun­
dam entais  da pessoa hum ana.

F ren te  a essas colocações, 
vale lem brar  que as bombas a tô ­
micas sobre o céu de H iroshim a 
e N agasak i são m ostradas  como 
heroísmo nos filmes sobre a Se­
g u n d a  G u e r r a .  E s t a  ó t ica ,  
freqüentem ente ap resen tada  pe­
los vencedores, omite cu idadosa­
m ente prá ticas e discursos que 
as lem branças  dos te rro re s  de 
A u sc h w itz  te im a m  em faze r

lembrar. Adorno (1995), em seus 
escritos a esse respeito, oferece, 
de fato, um a extraordinária  opor­
tun idade  de reflexão acerca da 
capacidade que grupos atrelados 
ao poder têm  de se apropriarem  
do conhecimento e do discurso 
científico p a ra  conduzir à d es ­
truição de pessoas, ideais e cul­
turas , pela ação ou pela omissão.

Como é sabido, os líderes 
naz is tas  se fundam en ta ram  nas 
t e o r i a s  da  e u g e n i a  e do 
determinismo biológico para  con­
duzir o povo alemão à crença de 
que, por direito, seriam  eles os 
responsáveis  pelos destinos do 
mundo e das “raças inferiores”, 
reconhecidas na  construção des­
tas  teorias como danosas ao de­
senvolvimento da espécie h u m a ­
n a  e ao progresso das sociedades.

Também países de grande 
poder econômico e tecnológico, 
como os Estados Unidos, a t r ib u ­
íram -se o direito de, em nome 
da paz, a rb i t ra r  sobre a vida de 
m ilhares de pessoas, p a ra  impor 
ao m undo sua liderança e pode­
rio bélico. Fatos como estes, em



geral, revelaram  a necessidade 
de as nações se un irem  na  in te n ­
ção de proteger-se das investidas 
contra  os direitos básicos dos in ­
divíduos, dos grupos e das cu l tu ­
ras.

A C arta  de São Francisco, 
da qual vários países foram sig­
n a tá r io s ,  foi a s s in a d a  em um 
momento de comoção m und ia l — 
aflorada em razão dos milhões de 
judeus  assassinados nos campos 
de concentração da A lem anha e 
dos m ilhares de japoneses m or­
tos p e las  bom bas a m e r ic a n a s  
duran te  a Segunda G uerra  M u n ­
dial. E la aborda, em diversos t r e ­
chos, o compromisso dos países 
membros na  lu ta  contra  os p ro­
cessos discriminatórios, por meio 
da educação e da cultura, confor­
me descrito no preâm bulo e no 
artigo XXII da Declaração U n i­
v e rs a l  dos D ire i to s  H u m a n o s  
(DUDH -  1948).

Todo h o m e m , 
como membro da socie­
dade, tem  direito à segu­
rança  social, à rea l iza ­
ção, pelo esforço nacio­
nal, pela cooperação in ­
ternacional e de acordo 
com a organização e r e ­
cursos de cada Estado, 
dos direitos econômicos, 
sociais e cu ltura is  ind is­
pensáveis à sua dignida­

de e ao livre desenvolvi­
mento da sua  p e rso n a­
lidade

P a ra  as com unidades  n e ­
gras do Brasil, a p r im eira  m e ta ­
de do século XX ficou m arcada  
pelos e s t ig m as  da escravidão , 
pelas teorias  raciais e pelas con­
dições sociais do período pós-abo- 
lição. E s tes  fatos serão abo rda ­
dos com m ais deta lhes  p os te r i­
orm ente. Foi neste  cenário que a 
educação escolar apareceu  como 
a melhor possibilidade de inc lu­
são na  sociedade. N a São Paulo 
da v irada  do século, hav ia  um  
pequeno grupo de negros que, por 
te r  gozado do privilégio de fre­
q üen ta r  e escola formal, consti­
tu iu  um a elite responsável pela 
ativação de movimentos sociais 
ligados à educação dos negros. 
P o r  s u a  vez, os m o v im en to s ,  
além das reivindicações, prom o­
veram  indiv idualm ente  ações de 
superação das b a rre ira s  raciais 
por in term édio  da educação e da 
cultura .

A experiência educacional 
d a  F r e n t e  N e g r a  B r a s i l e i r a  
(FNB), instituição fundada 16 de 
setem bro de 1931 em São Paulo 
e que, apesar  de sua  relação con­
trad i tó r ia  com o Estado, é v is ta  
como um a  referência dessas ex­
periências de superação. O Tea­
t r o  E x p e r i m e n t a l  do N eg ro



(TEN), criado no Rio de Janeiro  
em 1944 p a ra  a tender as neces­
sidades de um  tea tro  de negros e 
p a ra  negros, por força das c ir­
cunstâncias, alfabetizou m ais de 
600 pessoas e é outro exemplo 
dessas experiências, assim  como 
outras experiências pelo país afo­
ra. No tocante à educação formal, 
a lei 4024/612 iniciou os esforços 
de superação, garantindo  o d irei­
to de acesso das crianças o r iun ­
das dos grupos de m inorias3 ao 
ensino prim ário  na  escola públi­
ca, mesmo que em condições a d ­
versas, pois a re fe r ida  lei não 
g a ran t iu  as condições m ín im as 
de perm anência  dessa nova cli­
entela, e a escola não se p re p a ­
rou p a ra  recebê-la.

Em  seguida, a XI Conferên­
cia da UNESCO, em 1962, ap ro ­
vou a Convenção contra a Discri­
m inação  na  Educação. E la  foi 
ass inada  pelos países membros, 
en tre  eles o Brasil, que só veio a 
ratificá-la em 1968. Esse docu­
m en to  foi, p a r a  a e n t id ad e ,  o 
desencadeador das o u tras  p ro ­
postas de combate a essas p r á t i ­
cas d iscrim inató rias : a D ecla ra­
ção sobre R aça  e P reconce ito  
Racial, em 1978; a Declaração 
sobre Princípios de Tolerância, 
em 1995,' a Declaração U niver­
sa l sobre Diversidade Cultural, 
em 2001, aprovada na  Conferên­
cia M undial contra o Racismo, a

Discriminação, a Xenofobia e a 
In to lerância  C orrela ta  (Durban, 
África do Sul). Mais recen tem en­
te, em 2005, a UNESCO aprovou 
a Convenção sobre a Proteção e 
Prom oção da D ivers idade  das 
Expressões Culturais.

As convenções e os pro to­
colos gerados a p a r t i r  das ações 
da ONU, da UNESCO e demais 
institu ições correlatas  dem ons­
tra m  os esforços feitos pelas n a ­
ções, no campo da educação, para  
superar  os obstáculos e barre iras  
im peditivas ao desenvolvimento 
das potencialidades de pessoas, 
povos e culturas. No Brasil, pa ra  
as com unidades negras, o dia 7 
de julho 1978 ficou marcado por 
ato público na  escadaria  do Tea­
tro M unicipal de São Paulo. Este 
ato, que legitimou o Movimento 
Unificado contra  a D iscrim ina­
ção Racial (MUCDR), agregou as 
instituições ligadas às lu ta s  des­
sas com unidades no Brasil em 
um a nova instituição, ba tizada  
de Movimento Negro Unificado 
(MNU). Ele t in h a  como objetivo 
congregar em torno de si as lu ­
tas  contra as práticas racistas  da 
sociedade brasileira, que ainda 
configura um a grave t ra n sg re s ­
são aos direitos fundam entais  da 
pessoa h u m a n a  e impõe aos go­
vernos, sociedades e indivíduos 
a obrigação e o dever de am pliar



esforços p a ra  que ta is  im p ed i­
mentos sejam superados.

A não-superação de tais im ­
pedimentos implica a co-respon- 
sabilidade pelos a trasos  no de­
senvolvimento, pela miséria, p e ­
la s  c u l tu r a s  e x t e r m in a d a s  e, 
principalm ente, pelas vidas p e r ­
didas. Contudo, os esforços pela 
erradicação das prá ticas racistas  
ganharam  s ta tu s  de política de 
Estado somente na década de 80, 
quando o Brasil, que é s ig n a tá ­
rio da carta  de intenções de 1962, 
assum iu a Declaração sobre Raça 
e Preconceito Racial de 1978. A 
p a r t i r  da ação dos movimentos 
sociais, su rg iram  as p r im e iras  
políticas públicas visando a a ten ­
der a especificidades dos grupos 
minoritários nos campos da s a ú ­
de e da educação, en tre  outros.

Desse modo, vêem -se i n ­
tensificadas as propostas de t r a ­
b a lhos  c ien tíf icos  p ro d u z in d o  
dados estatísticos e conhecimen­
tos teóricos p a ra  serem u ti l iza­
dos como base de susten tação  no 
t ra ta m e n to  das especificidades 
dos negros.

N a legislação educacional, 
fo ram  im p le m e n ta d a s  v á r ia s  
ações conseqüentes deste proces­
so. A LDB n° 9394/96 é um  exem ­
plo, pois, pela p r im eira  vez na 
história  do país, um a lei procura 
contem plar a p lura lidade cu l tu ­
ra l  que compõe a sociedade b r a ­

sileira. Os PCNs, por su a  vez, 
t r a t a r a m  es ta  questão como te ­
m as tran sv e rsa is  a serem  incor­
porados pelos currículos escola­
res e pelas p rá ticas  pedagógicas. 
D entro  da tem ática  da p lu ra l i ­
dade, os afro-descendentes (ne­
gros) g a n h a m  um  t r a t a m e n to  
específico pelo en tend im ento  da 
p rob lem ática  como u m a  e m e r ­
gência  nac ional,  o ferecendo a 
oportunidade de debates sobre as 
circunstâncias históricas da in ­
clusão perversa  do negro na  so­
c ie d a d e .  A L e i n° 1 0 .6 3 9 /0 3  
com plem enta a LDB, propondo 
o ensino de h istória  da África e 
dos afro-descendentes no ensino 
básico. O parecer CNE/CP n° 03/ 
04, do Conselho Nacional de E d u ­
cação, e a resolução do MEC, e n ­
tre  o u tra s  p ropostas ,  d e te rm i­
nam  aos centros de formação em 
educação a ob riga to riedade  de 
capacitar os graduandos de todas 
as á reas  do conhecimento p a ra  o 
tra to  com as diferenças.

Por uma pedagogia libertária e 
plural no século XXI

I n d e p e n d e n te m e n te  d as  
ações legais, é im portan te  re la ­
c io n ar  p e n s a m e n to s  de P au lo  
Freire  e U b ira tan  DAm brosio a 
u m a reflexão sobre o negro e a 
educação, não somente pela le ­
gitim idade acadêm ica ou pelos



notáveis saberes acumulados por 
ambos ao longo dos anos, mas por 
serem  in te lec tua is  que t ro u x e ­
ram  grandes  contribuições p a ra  
a educação do século XXI e p a ra  
a Educação M atem ática.

D en tre  as  m u i ta s  c o n t r i ­
buições de ambos, destaco, n es­
te  a r t ig o ,  as  d i s c u s s õ e s  e 
teorizações acerca do valor dos 
s a b e r e s  do e d u c a n d o  n a  
escolarização; a im portância  de 
levar em conta o convívio en tre  
os diferentes na construção do co­
nhecimento; a com preensão do 
indivíduo como agente do próprio 
destino, como deten tor de sabe­
res re su ltan tes  das experiências 
de vida, como herdeiro dos conhe­
cimentos acumulados ao longo de 
gerações em seu am biente  e g ru ­
po social.

Tais fatores não podem ser 
esquecidos na sala de au la  e na 
escola, pois são re su ltan te s  das 
e lab o raçõ es  e r e p re s e n ta ç õ e s  
pessoais, refletindo os valores do 
universo que circunda: a família, 
o bairro, a cidade, a religiosida­
de e, principalmente, o sen tim en­
to de pertença. Eles são fu n d a ­
m entais  na  construção de como 
ver, ser, e, por isso, devem ser 
considerados pela educação esco­
lar.

Esse complexo de emoções 
e s a b e re s  não -acadêm icos  g a ­
nhou vulto no in s tan te  em que

foi reconhecido por educadores 
como Freire , fazendo ecoar as 
vozes das minorias políticas, que 
sem pre tiveram  violentado o d i­
reito un iversal de tom ar as r é ­
deas do próprio destino em suas 
mãos. A lu ta  das m inorias pela 
igualdade na  diferença tem sido 
respa ldada  nas  reflexões sobre 
um a  educação l ib e r tad o ra  no 
sentido de que “a educação como 
prá tica  da liberdade, ao co n trá ­
rio daquela  que é p rá tica  da do­
minação, implica a negação do 
ser abstrato , isolado, solto, des­
ligado do m undo, ass im  como 
um a realidade ausen te  nos ho­
m ens” (FREIRE, 2002, p. 70).

Ao d i s s e r t a r  so b re  a 
universalização da m a tem ática  
proposta pela sociedade m oder­
n a  e s u a s  c a r a c t e r í s t i c a s  
ra c io n a l i s ta s  desen v o lv id as  a 
p a r t i r  do século XVI, D’Ambrosio 
(2005, p. 77) a define como um 
in s t ru m e n to  se lec ionador  das  
elites e, portanto, a serviço dos 
processos de exclusão e seleção 
social. E s ta  interpretação mostra 
um im portan te  componente po­
l í t ic o  n a  c o n f ig u ra ç ã o  da  
e tnom atem ática .

Nos r e fe r im o s  a 
um a “m atem ática  domi­
n an te”, que é um  in s t ru ­
mento desenvolvido nos 
países centrais  e m uitas



vezes  u t i l i z a d o  como 
instrum ento  de dom ina­
ção. Essa  m atem ática  e 
os que a d o m in a m  se 
apresen tam  com postu ­
r a s  de s u p e r io r id a d e ,  
com o poder de deslocar 
e m e sm o  e l i m i n a r  a 
“m a te m á t ic a  do dia-a- 
dia”. O mesmo se dá com 
outras formas culturais.

A etnom atem ática, por sua 
vez, é um a das verten tes  da E d u ­
cação M atem ática  que se volta 
p a ra  as minorias políticas e a s ­
sume com elas a lu ta  em favor 
do reconhecimento e valorização 
desses saberes étnicos como for­
m a de gerar, d ifundir e utilizar 
conhecimentos matemáticos. Ela 
tem  mostrado, en tre  ou tras  coi­
sas, que existe um a forte relação 
en tre  os saberes lógico-matemá- 
ticos, técnicas de m ensuração , 
avaliação de possibilidades d e ­
senvolvidas por esses grupos e a 
aprendizagem  dos conhecim en­
tos validados pela escola. E n t r e ­
tanto, DAmbrosio (2005, p. 43) 
adverte que “conhecer e ass im i­
la r  a cu l tu ra  do dom inador se 
t o r n a  p o s i t iv o  d e sd e  que  as  
raízes do dominado sejam fortes. 
N a  e d u c a ç ã o  m a t e m á t i c a ,  a 
e tnom atem ática  pode fortalecer 
es tas  raízes.”

Q uestionada acerca do lu ­
gar da formação de professores 
na  educação m atem ática  do sé­
culo XXI, Domite e t al. (2004) 
fazem u m a sín tese do m ovim en­
to das pesquisas nesse sentido e 
d es tacam  o fato de que vários 
pesqu isadores  têm -se dedicado 
ao tema, ressa ltando  o papel do 
professor como sujeito de suas  
ações sociais. Porém, as relações 
en tre  a formação profissional e 
a diversidade cu ltu ra l a inda dei­
xam  abertos m uitos espaços de 
problematização. As au to ras  r e ­
conhecem a necess idade  de os 
educadores formadores com pre­
enderem  e avaliarem  m ais pro­
fundam ente  o potencial de levar 
em conta o conhecimento prim ei­
ro (étnico) do educando nos pro­
cessos de ensino/aprendizagem  
(de m a tem á tic a )  na  escola, de 
forma a torná-la  m ais dem ocrá­
tica.

De fato, o conhec im en to  
prim eiro do educando é um v a ­
lor adquirido e um  direito fu n ­
d a m e n t a l ,  o que  p r e s s u p õ e  
en tendê-los  tam b ém  como in s ­
trum en tos  de combate às p rá t i ­
cas rac is tas  e d iscrim inatórias, 
como m eio  de p ro m o ç ã o  d a s  
potencialidades hum anas,  como 
afirm ação das diferenças nas  so­
ciedades p lurais , como reconhe­
cimento e respeito  à a l tendade ,  
en tre  outros.



Estes  pressupostos, no e n ­
te n d im e n to  de D o m ite  e t  al. 
(2004), são questões que se im ­
põem à educação co n te m p o râ ­
nea, e, neste sentido, p a ra  a p r á ­
tica docente do século XXI, serão 
desejáveis “le i tu ras  de m undo” 
que reflitam a complexidade e as 
v iv ê n c ia s  c o t id i a n a s  dos 
e d u c a n d o s  com o v a lo re s  
socioculturalm ente construídos 
e, p o r ta n to ,  como re fe rê n c ia s  
centrais nas abordagens dos con­
teúdos acadêmicos pela escola. O 
desafio que se coloca a p a r t i r  des­
ses pressupostos é difundir e n ­
tre os educadores esse leque de 
possibilidades na  expectativa de 
aprendizagens significativas no 
a m b ien te  escolar, a fe tad o  por 
um a herança na formação de pro­
fessores que m an teve/m an tém  a 
crença de que o domínio dos con­
teúdos m atem áticos clássicos é 
suficiente p a ra  um a com petente 
p rá t ic a  docente. D om ite e t  al.
(2004) concluem reafirm ando a 
posição de que a formação cons­
ti tu i um lugar de forte concen­
tração ideológica.

A etnom atem ática, por sua  
vez, é constitu ída por um  peque­
no grupo que, em suas  reflexões 
acerca da formação de professo­
res de M atem ática, coloca a d i­
versidade cu ltu ra l no centro das 
atenções, voltando as suas  p reo­
cupações p a ra  o en ten d im en to

dos valores, das emoções, das ló­
gicas e o lidar com o conhecimen­
to matemático (primeiro) do edu ­
cando. E, neste sentido, as pes­
quisas e os estudos do P rogram a 
de E tnom atem ática têm demons­
trado m uita  eficiência na p re te n ­
são de t raz e r  p a ra  o am biente  
acadêmico as elaborações e p r á ­
ticas m atem áticas  dos diversos 
grupos étnicos, den tro  das  d i­
mensões referidas, como: aborda­
gem didática, postu ra  pedagógi­
ca e program a de pesquisa.

Pelos motivos expostos, e n ­
tendo os olhares e compromissos 
é t ic o s  do p r o g r a m a  de 
e tnom atem ática  de D’Ambrosio 
e as propostas  de F re ire  como 
pensam entos confluentes com as 
lu ta s  em favor de u m a  escola 
comprometida com a diversida­
de e a alteridade. A p a r t i r  daí, 
reafirmo a possibilidade de um 
encontro promissor en tre  as p es­
quisas  em e tno m atem ática  e o 
raciocínio m atem ático desenvol­
vido pelos negros escravizados e 
seus descendentes no Brasil. Na 
dinâmica desse encontro reside 
a certeza de processos mais de­
mocráticos nas  relações en tre  os 
d iferentes grupos hum anos que 
consti tuem  a nação brasile ira ,  
seguindo as orientações e o espí­
rito do documento assinado em 
26 de junho de 1945, denom ina­
do “C arta  de São Francisco”.

32 m



üm a leitura da cultura crioula na 
educação do século XXI

Mattoso (2001), ao descre­
ver as perspectivas históricas e 
psicológicas do ser  escravo no 
Brasil, dem onstra  situações de 
afetividade que auxiliam  no e n ­
tendim ento  do processo educaci­
onal imposto aos negros na colo­
nização, assim como as conseqü­
ências  dele n a  construção  das 
culturas, das resistências e das 
identidades negras. E la faz con­
siderações acerca do sofrimento 
que se impõe ao africano recénr  
inserido na sociedade.

E ssa  inserção foi conceitu­
ada  por Saw aia (2001) como in ­
c lusão  p e rv e rsa ,  aqu i to m a d a  
como 0 primeiro momento de in ­
clusão do negro na sociedade b ra ­
sileira, envolvido por um am bi­
en te  es tranho , hostil, adverso, 
r e p r e s s iv o  e, s o b re tu d o ,  
aviltante. P a ra  o recém -desenr 
barcado  da África, 0 p r im e iro  
desafio era  ad m in is tra r  os con­
flitos de se in teg ra r  s im u ltan e a ­
m ente a dois universos con tra ­
ditórios e es tranhos ao seu cam ­
po de conhecimento.

De um  lado, havia  a neces­
sidade de se a d ap ta r  ao mundo 
do senhor, no qual a sobrevivên­
cia dependia  da aprend izagem  
dos códigos e comandos nos e n ­
g e n h o s  de a ç ú c a r  b a i a n o s  e

pernam bucanos, p a ra  os quais a 
mão-de-obra do africano escravi­
zado foi fundam enta l.  Os enge­
nhos a d o tav am  de 80 a té  100 
pessoas, de origens diversas, p re ­
fe renc ia lm en te  na  in tenção  de 
dificultar revoltas. P a ra  o esc ra ­
vizado, esse s is tem a educacional 
se r e s t r in g ia  ao m anuse io  dos 
in s trum en tos  de traba lho  n a  la ­
voura, na  produção  do açúcar, 
nas  ta re fas  da casa grande e nos 
traba lhos  de ofício. A pedagogia 
aplicada se referia  à força, não 
som en te  física, m as  p r in c ip a l­
m ente a aviltação moral, que era  
e m p re g a d a  n a  a d a p ta ç ã o  dos 
africanos e dos crioulos4.

Do outro lado, os laços de 
infortúnio, f ra te rn idade  e a n e ­
cessidade de transcendência  fa ­
ziam com que 0 africano escravi­
zado optasse pelo mundo consti­
tuído nos sub te rrâneos  da se n ­
zala, a inda  que este tam bém  fos­
se com pletam ente estranho, pois 
lá  os m ais  antigos de cativeiro 
elaboravam  sis tem as de com uni­
cação oral, em geral, compostos 
por u m a  m is tu ra  das línguas e 
dialetos africanos, principalm en­
te do tronco iorubano, com as l ín ­
guas ind ígenas e a l íngua p o r tu ­
guesa.

Os vocabulários serv iram  à 
comunicação e aos prim eiros mo­
delos e prá ticas  da religiosidade 
afro -b ras ile ira ,  com posta  ta n v



bém da religiosidade africana, da 
r e l i g io s id a d e  in d íg e n a ,
sincretizadas no catolicismo. E s ­
tas  p rá ticas  davam  às Ialorixás 
não só o papel de lideres esp ir i­
tual, mas principalm ente  o po­
der decisório dentro dessas fam í­
lias f ra te rna is  e na  sociedade p a ­
ra le la  que se constituía, já  que 
as famílias de sangue e ram  im ­
p o s s i b i l i t a d a s  pe lo  s i s t e m a  
escravista.

Tais fatos parecem  eviden­
ciar que, na  senzala, forjaram-se 
e s t r u t u r a s  de so c ied a d e  com 
modelos próprios de linguagem, 
família, religiosidade, poder e os 
elementos básicos das id en tid a ­
des cu ltu ra is  negras brasileiras, 
que determ inaram  a sua  existên­
cia, a res is tênc ia ,  a t r a n s c e n ­
dência e os modos próprios de l i­
dar e controlar as ações no a m ­
biente, assim  como [as suas  for­
m as de se relacionar com o te m ­
po e o espaço, fu n d a m e n ta d a s  
nos  p r in c íp io s  e v a l o r e s  da  
a f r i c a n id a d e  que  M u n a n g a  
(2007) conceituou da segu in te  
m a n e i r a : “N a d ive rs idade  que 
caracteriza o mundo africano, há, 
também, num erosas  sem elhan ­
ças. Podem ser observadas em di­
versos aspectos da v id a : do uso 
da pa lav ra  e do gesto à conduta 
social, da relação com o sagrado 
à concepção de m orte.”

Sobre as noções de cultura, 
D’Ambrosio (2005, p. 77) afirm a 
que:

Os indivíduos, de 
um a comunidade, de um 
g ru p o  c o m p a r t i l h a m  
s e u s  c o n h e c im e n to s ,  
ta is  como a linguagem, 
os s is tem as de explica­
ções, os mitos e cultos, a 
culinária  e os costumes, 
e têm  seu s  c o m p o r ta ­
m e n to s  c o m p a t i b i l i ­
zados e subordinados a 
s i s t e m a s  de v a lo r e s  
aco rdados  pelo grupo, 
dizemos que esses ind i­
víduos pertencem a uma 
m esm a cultura.

Ainda sobre resistência 
e cultura, M unanga  (2007, p. 
13) defende o segu in te :

Colocar a questão 
da  a f r i c a n id a d e  n a s  
díásporas equivale a co­
locar a questão das re ­
sistências cu ltura is  que 
por sua  vez desemboca­
ram  em identidades cul­
tu ra is  de resis tência  em 
todos os países do m u n ­
do que foram beneficia­
dos pelo tráfico negrei­
ro. O Brasil é um  deles, 
ou melhor, é o maior dos



países beneficiados pelo 
tráfico tran sa t lân t ico  e 
tam bém  aquele que ofe­
rece diversas experiên­
cias da africanidade em 
todas as suas regiões, do 
norte ao sul, do leste ao 
oeste.

E possível concluir daí que 
a sen za la  forjou p e n sa m e n to s  
m atem áticos próprios e capazes 
de dar conta da necessidade de 
c o n ta g e m ,  in f e r ê n c ia s ,
mensurações e avaliações, desen­
volvidas a p a r t i r  da necessida­
de de resolver as questões de so­
b re v iv ê n c ia  e, so b re tu d o ,  de 
transcendência , fundam en tadas  
n a  africanidade brasileira. Isso 
ta m b é m  p a rec e  possíve l p e la  
existência de influências desses 
conhecimentos, procedimentos e 
lógicas, fruto das circunstâncias 
históricas e sociais da p rim eira  
fase da colonização, na constitu i­
ção de um a racionalidade criou­
la.

H. Santos (2001, p. 277) ex­
plora a possibilidade de o dife­
rencial do jogador de futebol b ra ­
sileiro ser a relação do corpo com 
o tempo e o espaço, o que pode se 
constitu ir  em m ais um a h e ra n ­
ça traz ida  da capoeira e das t r a ­
dições africanas e afro-brasilei­
ras, quando afirm a que:

Os dois pontos de maior 
reconhecimento da cu l tu ­
r a  b r a s i l e i r a  no m undo  
são^ o futebol e a música, 
que não por acaso são os 
setores onde o Brasil p e r ­
m itiu  que a d ivers idade  
acontecesse de forma in ­
tensa, associando os valo­
res  e c u l tu ra s  a fr ican as  
com as o u tras  traz idas  da 
E uropa pelas m uitas  colô­
n ias de im igrantes.

A afirmação de H. Santos 
(2001) faz  a f l o r a r  o 
questionam en to  acerca dos ou­
tros saberes e fazeres desenvol­
vidos pelos negros, assim  como 
as possibilidades de uso destes 
como orien tadores de ações p e ­
dagógicas, objetivando a a p re n ­
dizagem significativa de conteú­
dos de m atem ática. As lógicas, as 
técnicas, as tecnologias de uso do 
corpo desenvolvidas nas  reso lu ­
ções dos problem as podem con­
t r i b u i r  p a r a  a c o n s tru ç ã o  de 
iden tidades m a tem áticas  b ra s i­
leiras, a p a r t i r  das m ane iras  de 
relacionar o tempo e o espaço e 
u m a cosmovisão própria.

N a Educação M atem ática, 
no artigo sobre e tnom atem ática  
e cu l tu ra  negra, Costa & Silva
(2005) an a l is a ra m  a existência 
de um a lógica negra, de m atriz  
africana, na  formação da capoei-



ra  de Angola, um in s trum en to  de 
defesa e a taque constituído por 
um  in tr incado  jogo de pernas ,  
braços e movimentos do corpo. 
No jogo, construções geométricas 
e relações de tempos e espaços 
objetivam confundir a m ente  do 
adversário, na  busca de um pon­
to frágil na  guarda do outro para, 
assim, poder aplicar o golpe cer­
teiro e desequilibrante  — consti­
tuindo um jogo cerebral de nego­
ciação do espaço. E la traz  um  for­
te acento da religiosidade, por 
meio da qual o uso do ‘‘CORPO” 
constitu i o e lem ento  m aio r da 
expressão, pois toda a he rança  
traz ida  das tradições africanas, 
na  d iá spo ra  do povo negro  no 
continente americano, teve nele 
o elemento de expressão e res is ­
tência cultural. “Toda a religio­
sidade e cu ltu ra  do povo negro 
no Brasil se ca rac te r izam  pelo 
uso do corpo e de seus m ovim en­
tos, seja pela dança, pela m ú s i­
ca, pela religiosidade, ou mesmo, 
pela lu ta .” (TAVARES, 1997, p. 
216).

Tomando como exemplo o 
jogo dos búzios — com uns n as  
prá ticas cotidianas daqueles que 
ass im ilaram  a religiosidade n e ­
gra  -  percebemos basicam ente  
um a composição de 16 contas, 
que são lançadas duas vezes para  
cada resposta  pretendida. U m a 
das  possíveis  l e i tu r a s  do jogo 
es tá  rep resen tada  pela com bina­

ção dos búzios abertos com os fe­
chados (para cima ou p a ra  ba i­
xo) nos dois lançamentos.

Se denotarm os por X o n ú ­
mero de búzios fechados, temos 
que X pode assum ir os valores de
0 até 16, isto é,X  = {0,1,2,3,...,16}. 
Dessa forma, p a ra  d e te rm in a r­
mos a probabilidade de aconte­
cer cada um a  destas  configura­
ções, devemos observar que, ao 
lançar os búzios, não se leva em 
consideração  a ordem  em que 
eles aparecem, e, como são la n ­
çados todos juntos, eles se to r­
nam  independentes en tre  si. A s­
sim, p a ra  calcular a probabilida­
de de sair exa tam ente  um búzio 
fechado, devemos ad ic ionar as 
probabilidades de todas as pos­
síveis disposições desta  configu­
ração e m ultiplicar a probabili­
dade  dos r e s u l ta d o s  em  cada  
um a das disposições, isto é:

P(X=1) = P(FAA...A) + 
P(AFA...A) + P(AAF...A)
+...+P (AAA...F)
= [P(F)P(A)P(A)...P(A)J + 
[P(F)P(A)P(A)... P(A)] +...+ 
[P(A)P(A)P(A)...P(F)]
-  [qpp - p] + [pqp...p] +...+ 
[ppp...q]
= 16qpl5 Assim,
P(X=0)= pl6, P(X=1)=
1 Gap 15 P(X=r)= C16,r
q rp l6 r,..., P(X=15)= 
16ql5pl, P(X=16)= q!6,



onde  C 16 ,r  é o n ú m e ro  de 
com binações  de 16 e le m e n to s  
to m a d o  r  a  r. E m  v a lo re s  
n u m é r ic o s  tem os ,  e n tão ,  que  
c a d a  búzio  tem  p ro b a b i l id a d e  
p = l /2  de e s t a r  a b e r to  e q= (l-  
p )= l /2  de e s t a r  fechado.

P(X = 0)= (1/2)16 = 0,000015 
P(X = 1)= 16(1/2)16 = 0,000244 
P(X = 2)= 120(1/2)16 =
0,001831
P(X = 3)=560(1/2)16 = 0,008545 
P(X = 4)= 1820(1/2)16 = 
0,027770
P(X = 5)= 4368(1/2)16 = 
0,066650
P(X = 6)= 8008(1/2)16 = 
0,122192
P(X = 7)= 11440(1/2)16 = 
0,174560
P(X = 8)=12870(l/2) 16 = 
0,196380
P(X = 9)= 11440(1/2)16 = 
0,174560
P (X =  10)= 8008(1/2)16 = 
0,122192
P(X= 11)= 4368(1/2)16 = 
0,066650
P (X =  12)= 1820(1/2)16 = 
0,027770
P (X =  13)= 560(1/2)16 = 
0,008545
P (X =  14)= 120(1/2)16 = 
0,001831
P (X =  15)= 16(1/2)16 =
0,000244
P(X = 16)= (1/2)16 = 0,000015

E s s a  fo rm u la ç ã o  não  se 
propõe ser o foco das análises  a 
serem  realizadas aqui; o objeti­
vo não é d e ta lh a r  as elaborações 
m a tem á tic a s  ex is ten tes  nessas  
práticas, em bora sejam  necessá­
rios estudos m ais detalhados so­
bre elas. O objetivo é entendê-las 
como conhecimentos m a te m á t i ­
cos que são constitu in tes  da re ­
sistência cu ltural,  que vêm se n ­
do transm itidos  a través  de gera ­
ções dentro  das instituições por 
processos pedagógicos de base 
ancestral, onde os mitos da re li­
giosidade in terferem  na constru ­
ção da m an e ira  própria  de p e n ­
sar  as relações de tempo e e sp a ­
ço, p r inc ipa lm en te  pelo uso do 
“CORPO”.

Perceber como esses p ro ­
cessos se constroem pode ser um 
grande desafio p a ra  o e n te n d i­
m ento de o u tras  m ane iras  de li­
dar  com o pensam en to  m a te m á ­
tico n a  sala  de au la  e, assim, con­
tr ib u ir  p a r a  a reconstrução  da 
pos tu ra  do educador m a te m á t i ­
co e p a ra  a desconstrução do a lu ­
no ideal, tão d is tan te  das gentes 
brasile iras . Considerar a r iq u e ­
za da p lura lidade de p en sam e n ­
tos, de c o m p o r ta m e n to s  e de 
crenças no processo educacional 
a fe tará  positivam ente a cons tru ­
ção da au to-estim a do educando 
e o reencontro com as id en tid a ­
des prim eiras, livres dos e s te re -



ótipos que, nesses 500 anos, co­
locaram essas crianças oriundas 
das minorias na  condição de ci­
dadãos de te rceira  categoria.

A seriedade e o respeito são 
e x p l ic i t a d o s  po r  D ’A m b ro s io  
(2005, p. 80) na  afirmação de que 
“a responsab ilidade  m aio r dos 
teóricos da educação é a le r ta r  
p a ra  os danos irreversíveis que 
se podem causar  a u m a cultura, 
a um povo e a um indivíduo se o 
processo for conduzido lev iana­
mente, m u itas  vezes até com boa 
in tenção”. F u n d a m e n ta d o  nas  
reflexões apresen tadas , entendo 
que os estudos desenvolvidos nas 
relações corpo e espaço na  busca 
da aprendizagem  e de p rá ticas  
m atem áticas  possam contribuir 
de modo significativo, não so­
m ente p a ra  a aprendizagem  das 
crianças negras, m as da grande 
m aioria dos educandos da escola 
pública, se en tenderm os que v a ­
lores das cu ltu ras  negras b ra s i­
le iras estão am plam ente  d ifun­
didos e incorporados ao cotidia­
no das populações pobres. E por 
e s t a s  r a z õ e s  que  d e fe n d o  a 
e tnom atem ática  como possibili­
dade, não só pelo compromisso 
com a seriedade e o rigor, mas, 
principalmente, pelo respeito aos 
diferentes na construção de seus 
saberes e visão do mundo.

A constatação de ta is  pos­
sibilidades p ropostas  pelo p ro ­

g ram a de e tnom atem ática  face 
ao m a u  d e s e m p e n h o  dos 
educandos negros na  disciplina 
me levou a p e n sa r  nas  fu n d a ­
mentações desta  pesquisa  a p a r ­
tir  de três  momentos im p o r tan ­
tes de inserção das populações 
negras no contexto social b ra s i­
leiro, tendo como pano de fundo 
os p ro je to s  e d u c a c io n a i s  
adotados no Brasil colonial, B ra ­
sil do século XIX e ao longo do 
século XX e v isando, assim , a 
an a l is a r  o u tra s  c ircunstânc ias  
que possam revelar indícios des­
se m a u  d e s e m p e n h o  dos 
educandos negros.
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nascidos em terras brasileiras.



.ções afirmativas, educação e cidadania- uma ressigmficação de paradigmas
Luís Carlos Mello1 

Rogério Oliveira de Aguiar2

Por preconceito de cor m orrem  
todo dia mil.

Há fome, há violência, descaso 
e impaciência.

Há ódio a cada segundo, se 
afunda m ais esse m undo  

Se acha superior, magoa a m ãe  
que é santa  

B ate  na cara que é m inha, 
hom em  m altra ta  criança 

Pecado de pecador, é preconcei­
to de cor.

(Margareth Menezes)
A importância da educação em  
nossa  sociedade

U m a das principais finali­
dades de um a educação de q u a ­
lidade é form ar cidadãos consci­
entes e participativos. Nisso con­
siste um dos papéis fundam en­
t a i s  de u m a  e d u c a ç ã o  
l ibertadora3 e form adora de in ­
divíduos críticos/as, oferecendo- 
lhes condições p a ra  o seu desen ­
volvimento pessoal e coletivo e n ­
quanto  cidadãos e cidadãs cons­
c ien te s  da su a  im p o r tâ n c ia  e 
compromisso n a  construção de 
um a sociedade mais justa . P es­
soas capazes de buscar as possi­

bilidades de m udanças significa­
tivas, sendo protagonistas da sua 
p rópria  história. Em um a socie­
dade em que o povo tem  acesso a 
u m a  educação de qualidade, evi­
denciam-se constan tes  m u d a n ­
ças no campo político, social, eco­
nômico e cultural.

A d es ig u a ld ad e  social 
não se mede apenas pelo fator fi­
nanceiro, m as tam bém  pela fal­
ta  de oportun idades e condições 
de crescimento m ateria l,  intelec­
tual, emocional e de oportun ida­
des de exercer liderança. P a ra  se 
te r  um a  vida digna, vida digna, 
que cabe a qua lquer  cidadão e 
cidadã de um  E stado  Dem ocrá­
tico e de Direito, é im portan te , 
acima de tudo, o respeito às n e ­
cessidades m ais  básicas, como 
a lim en tação , acesso à saúde  e 
educação, liberdade de expressão 
e culto, en tre  outros fatores. Não 
se pode considerar cidadão ou ci­
dadã  a pessoa que tem  negados 
e sse s  d ire i to s  f u n d a m e n ta i s 1. 
Isso são m arcas de um a desigual­
d a d e  q u e  c o n t r i b u i  p a r a  a 
m arginalização e discriminação 
social.



P a ra  jovens que exercem 
u m a  p r á t i c a  p ro f is s io n a l ,  n a  
maior par te  das vezes m al rem u ­
nerada, com um a carga horária  
de no mínimo 40h semanais, re s ­
ta  a opção de freqüen tar  o curso 
noturno . M uitos e m u i ta s  não 
conseguem re to rna r  aos respec­
tivos lares após o trabalho, des­
locando-se do t r a b a lh o  d ire to  
p a ra  a escola. Estudar, mesmo 
após longas jo rnadas  de t r a b a ­
lho, a lgum as vezes sem se a li­
m e n ta r  a d e q u a d a m e n te  e em 
salas superlotadas, chegar após 
o horário e não encontrar  lugar 
nem cadeira  para  se sentar, ter 
que sair mais cedo p a ra  conse­
guir em barcar no último ônibus 
de volta pa ra  casa, en tre  muitos 
outros problemas, reflete a re a ­
lidade de grande parcela de jo­
vens das periferias dos grandes 
centros urbanos.

O consumo e a venda de 
drogas ilícitas, a influência  do 
trá f ico  na  c o m u n id a d e  local, 
acrescido do crescimento da vio­
lência, entre  outros fatores, são 
os p r in c ip a is  a g r a v a n te s  que 
impedem essas pessoas de u s u ­
fruírem  de um a vida digna e de 
um a maior inserção na  socieda­
de enquan to  cidadãos e cidadãs.

Porém, em meio a esse 
caos em que estam os m erg u lh a ­
dos e m ergulhadas, existem a l­
guns sinais de m udança em a l­

gumas escolas da rede pública de 
ensino. Somos u m a  nação  em 
constante desenvolvimento eco­
nômico, em constantes m u d an ­
ças. Isso deveria tam bém  se re ­
fletir na educação e saúde públi­
cas. As escolas públicas que ob­
têm  bons resultados nas ava lia ­
ções realizadas por órgãos gover­
nam entais  são exatam ente aque­
las que possuem um a maior es­
tabilidade do corpo docente, p ro ­
gram as de reforço escolar e um a 
m aior interação entre  docentes, 
discentes, escola e comunidade 
local. No entanto, esses casos in ­
fe l iz m e n te  a in d a  c o n s t i tu e m  
um a exceção5.

F ren te  a essa realidade, 
podemos concluir que as condi­
ções de vida, o contexto, a falta 
de o po rtun idades  e a h e ran ç a  
histórica deixam marcas profun­
das de desigualdade e exclusão 
social. Os afro-descendentes e 
povos ind ígenas , en tre  o u t ra s  
e tn ias e pessoas marginalizadas, 
encontram-se nessa  parcela da 
sociedade visivelmente p re jud i­
cada pelo sistem a vigente. F a l ­
tam  a esses grupos étnicos m a r­
g ina lizado s  u m a  educação  de 
qualidade e condições que favo­
reçam a ascensão social dos m es­
mos.

Vivemos quase que num  
regime de castas, porém, cam u­
f lado  e t r a v e s t i d o  de u m a



pseudodem ocracia , na  qua l as 
oportunidades dependem quase 
que exclusivamente do grupo é t ­
nico do qual se faz parte. Isso não 
se aplica apenas à educação, mas 
se estende ao campo profissional 
e à imagem das pessoas negras 
passada  pela mídia.
Políticas públicas afirmativas, 
urgentes e necessárias

As “ações afirm ativas”6 
normalmente são seguidas de po­
lêmicas e muitos debates. Exis­
tem  pessoas que são a favor e 
o u tra s  que são contra. E cada 
grupo apresen ta  as suas explica­
ções, algum as plausíveis, ou tras  
nem tanto, p a ra  m ostra r  a sua 
satisfação ou insatisfação com o 
assunto  em pauta .

Dentre as ações a f irm a­
tivas , poucas g e ra ra m  ta n to s  
debates como as cotas destinadas 
a afro-descendentes, indígenas e 
egressos da rede pública de e n ­
sino, com vista  à universidade 
pública. In te lec tua is ,  a r t is ta s ,  
políticos e a população em geral 
dividem-se diante de a rg u m en ­
tos favoráveis e contrários a essa 
m edida adotada por un ivers ida­
des federais, antecipando o que 
e s tá  p re v is to  no E s t a tu to  da 
Igualdade Racial. E cle se adm i­
r a r  que quem pro testa  contra a 
implantação desse sistem a de co­
tas  use como principal a rg um en­

to o critério de m érito  ou êxito. 
Por outro  lado, ou tra s  pessoas 
a f irm am  que se t r a t a  de um a 
a ti tude  “rac is ta”, alegando que 
as cotas subestim am  a capacida­
de do negro e da negra, que são 
tão capazes quanto pessoas b ran ­
cas.

E ssas e outras afirmações 
fazem com que alguns afro-des- 
cendentes fiquem em dúvida em 
relação à im plan tação  desse s is­
tem a  e, conseqüentem ente , se ­
jam  constrangidos a acreditarem  
que a través  do sistem a de cotas 
se to rnam  inferiores aos dem ais 
es tudan tes . São estra tég ias , u t i ­
lizadas com o in tu ito  único de 
mais u m a  vez fechar “por tas  e 
jane la s” p a ra  o povo negro, como 
ta n ta s  vezes já  foi feito em epi­
sódios vergonhosos da nossa h is ­
tória enquanto  povo brasileiro re ­
conhecido por sua  d iversidade 
c u l tu ra l  e por serm os um país 
com um a invejável “democracia 
rac ia l”.

Em  um a sociedade cada 
vez  m a is  i n d i v i d u a l i s t a  e 
e tnocêntrica, é comum alguns 
g rupos beneficiados fazerem  o 
possível p a ra  m an te r  tudo como 
está. A regra  é “sobreviva quem 
p uder e conseguir”. Dizer que a 
im plan tação  de cotas carac teri­
za um a a ti tude  rac is ta  é exa ta ­
m ente  fechar os olhos e favore­
cer a invisibilidade da realidade.



A titudes d itas “rac is tas” são co­
metidas todos os dias na  escola, 
no trabalho, na  igreja, no bar, no 
clube, na  ru a  e em todos os lo­
cais da sociedade onde as pesso­
as que compõem os grupos é tn i­
cos marginalizados, como afro- 
descenden tes  e ind ígenas , são 
impedidas de exercerem a sua 
cidadania de forma plena.

Portanto, a condição afro- 
brasile ira  não passa  apenas pelo 
esforço individual de buscar um a 
cidadan ia  plena,' é necessário  
que haja  políticas afirm ativas, 
sim. Somente com um resgate da 
pessoa m arg inalizada enquanto  
ser hum ano , cidadão e c idadã  
brasileiros, será possível, então, 
um a rep aração  do g rande  m al 
causado a essas e tn ias  num  p as­
sado não tão d istante.

O bservar a h is tó ria  de 
forma superficial ou, na  maioria 
das vezes, nem analisá-la  re su l­
ta  em ju lg am en to s  e opiniões 
equivocados. Pessoas a fro -des­
cendente« realm ente têm  as m es­
m as cap ac id ad es  in te le c tu a is  
que um a pessoa de ou tra  etnia. 
A capacidade, a inteligência e a 
determ inação não passam  pelo 
fator cor de pele, traços físicos ou 
identidade étnica. Porém, as con­
dições e oportunidades são influ­
enciadas de acordo com o grupo 
étnico a que cada pessoa é p e r­
tencente. O simples fato de ser

afro-descendente em um a socie­
dade como a nossa, onde o p re ­
conceito é disfarçado, pode sig­
nificar ser discriminado sem nem 
m esm o perceber que isso es tá  
acontecendo de fato.

As a t i t u d e s
discriminatórias do cotidiano são 
rap idam ente  esquecidas ou nem 
são percebidas por se t r a ta r  de 
algo “comum” e rotineiro. Acre* 
dita-se que o lugar do negro e da 
negra seja nos serviços su ba lte r­
nos e mal remunerados. Não que­
remos com isso desvalorizar ou 
menosprezar qualquer função ou 
trabalho. Todas elas têm  o seu 
valor e im portância  p a ra  um a 
boa m anutenção  da sociedade, 
a inda que seja questionável a r e ­
m u n e ra ç ã o  m u i ta s  vezes não 
condizente com a jo rnada  de t r a ­
balho.

Queremos cham ar a a ten ­
ção p a ra  o fato de que a própria 
sociedade desestimula a  busca de 
ascensão social por parte  do povo 
negro. Isso é fru to  de c u l tu ra  
exeludente que se estende ao lon­
go de m uitos anos e em que, de­
vido à  m á educação que recebe­
mos, acabam os s im p le sm en te  
r e p r o d u z in d o  c o n c e i to s
discrim inatórios sem ao menos 
levantarm os questionamentos.

Tanto o povo negro q u a n ­
to os povos indígenas alm ejam a 
valorização e reconhecimento da



c o n t r ib u iç ã o  d a d a  p o r  e s s a s  
e tn ias  p a ra  a construção desse 
país . Q uando  isso f in a lm e n te  
acontecer, as opoi’tun idades  po­
derão se equ iparar e poderemos, 
então, fa lar  em m érito e êxito. 
Não se t r a ta  de um a b a ta lh a  e n ­
tre  e tn ias e classes sociais; m u i­
to pelo co n trá r io ,  a sp ira m -se  
oportunidades p a ra  todos e to ­
d as ,  i n d e p e n d e n t e m e n t e  da  
etnia, cu ltura  ou credo. E essas 
condições realm ente  serão ju s tas  
quando as pessoas se derem con­
ta  dos fatores que conspiram con­
t ra  essa igualdade. O preconcei­
to, a d i s c r im in a ç ã o  e a 
vulnerabilidade social são ape­
nas a lgum as en tre  as inúm eras  
razões pelas quais essa desigual­
dade tem tomado proporções ab ­
surdas.
Oportunidades, justiça social e 
cidadania

O E sta tu to  da Igua lda­
de Racial, de auto ria  do senador 
Paulo  Paim , é considerado por 
m uitos e m u i ta s  a v e rd ad e ira  
carta  de alforria. O E sta tu to  foi 
aprovado no Senado e aguarda  
aprovação na  C âm ara  dos D epu­
tados. Existem  expectativas de 
que se ja  a p ro v a d o  em  2008, 
quando são comemorados os 120 
anos da abolição da esc rava tu ra  
no Brasil -  Abolição considera­
da parcial e incompleta.

O dia 20 de novembro foi 
institu ído  pela  com unidade n e ­
g ra  como um  dia significativo  
p a ra  os negros e negras do B ra ­
sil. Essa  d a ta  expressa a lu ta  por 
liberdade e a resistência  à opres­
são! não foi u m a  d a ta  im posta  
pelo poder opressor. Por isso, é 
c h a m a d a  “Dia da C onsciência  
N egra”. O próprio au to r do p ro­
jeto diz que vivemos um a falsa 
democracia racial, pois essa  não 
é a realidade b ras ile ira7.

P a ra  a h is to riadora  M aria  
Aparecida da Silva, o principal 
objetivo da ação afirm ativa  é o 
combate ao racismo e seus efei­
tos. “P a ra  que um p rogram a de 
ações a f i rm a t iv a s  seja efetivo, 
oferecer oportun idades é apenas 
um dos primeiros passos.”8 As 
ações afirm ativas devem prom o­
ver a conscientização das p es­
soas, a lém  de c r ia r  condições 
p a ra  que quem sofre preconceito 
e discriminação ten ha  a chance 
de se to r n a r  o sujeito  de suas  
próprias ações. Esse processo é 
gradativo e lento, mas, se feito 
com responsabilidade, os re su l­
t a d o s  s e r ã o  c o n s i s t e n t e s  e 
satisfatórios. O pedagogo Paulo 
Freire, em seu livro Pedagogia do 
oprimido, afirm a que o oprimido 
deve l ib e r ta r  a si m esm o e ao 
opressor. A libertação constitu i 
um processo coletivo9.



É im pressionante  o im ­
pacto que a adoção de cotas por 
a lgum as universidades públicas 
tem  causado n a  classe m édia e 
a l ta  do país. A mobilização de 
intelectuais, políticos e a r t is ta s  
é um sinal de que as cotas cons­
tituem  um assunto  de interesse  
de todos e todas. O mais im pres­
sionante é o fato de que, quando 
a educação de qualidade era  re s ­
tr i ta  apenas aos filhos e filhas da 
classe dominante, poucas pesso­
as se m anifestavam  em prol de 
u m a  boa educação acessível à 
m aioria . E s ta v a  tudo  como os 
mais ricos gostariam que estives­
se. O povo negro pobre em seu 
“devido lugar”, segundo o p ensa­
mento etnocêntrico da maioria, 
negando abertam en te  o mito da 
“democracia racial” brasileira . A 
alegação de que existem pessoas 
negras que ing ressaram  n a  u n i­
versidade sem o auxílio de cotas 
e que isso m ostra  ser desneces­
sário o uso de ações afirm ativas 
mostra, nesse sentido, o quanto 
o povo brasileiro ainda nega o seu 
passado e a herança escravocrata 
legada pelos antepassados. Afir­
m am  que basta , apenas, que a 
pessoa negra se esforce um pou­
co mais p a ra  obter êxito.

A escritora gaúcha Lya 
Luft, que assina um a coluna na 
revista  Veja, tem  a concepção de 
que as cotas reforçam a idéia da

incapacidade de afro-descenden- 
tes. Também diz que jovens be­
neficiados com as cotas consti tu ­
em um a m assa  de m anobra para  
um governo populista  e in te re s­
seiro, além de serem vítim as de 
desinform ação e de u m a  visão 
estreita , e que isso os deixa em 
má posição. Em nenhum  momen­
to foi lembrado ou mencionado o 
fato de que são jovens afro-des- 
cendentes que estão em m á po­
sição devido às opo rtun idades  
negadas historicamente, a través 
da discriminação e do preconcei­
to em relação à sua cultura, re l i­
giosidade, arte, música e costu­
mes. Percebe-se um a intenção 
de inverter os papéis sociais. As 
vítimas do sistema agora passam 
a ocupar o lugar de usurpadores 
das vagas daquelas pessoas cujos 
pais e mães tiveram  como inves­
tir mais.

No seu artigo para  a re ­
vista  Veja, a escritora expressa 
a sua insatisfação com o progra­
m a  de co tas  afirm ando^ “N as 
universidades inicia-se a bata lha  
pelas cotas. Alunos que se saíram 
bem no vestibular -  só quem já 
teve filhos e netos nessa s i tu a ­
ção conhece o sacrifício, a disci­
plina. o estudo e os gastos im pli­
cados nisso — são rejeitados em 
troca  de quem  se sa iu  m enos



bem, m as é de origem africana 
ou vem de escola pública.”10

F ren te  a isso, contrapo­
mos a lguns com entários feitos 
por Ju re m ir  Machado da S ilva” , 
em sua  coluna diária  em um con­
ceituado jornal de Porto Alegre. 
Ele t r a ta  como ingenuidade ou 
hipocrisia a afirmação de a lgu­
mas pessoas de que vivemos em 
um a sociedade onde a desigual­
dade é m eram ente  econômica e 
que não existe discriminação por 
e tn ia  no Brasil. Ele a te s ta  que, 
quando a exceção é tom ada como 
regra, no caso da pequena p a r ­
cela de a fro -descenden tes  que 
conseguem ingressar nas univer­
sidades públicas, isso é irrespon­
sável e inconseqüente. O mérito 
não escolhe necessariam ente  os 
m ais inteligentes, m as os mais 
preparados.

O pressuposto de que os 
“m e lh o re s” devem  te r  
preferência é falacioso. 
A questão é : por que eles 
são os “m elhores”? Por 
que são n a tu ra lm e n te  
m ais in te ligen tes?  Por 
que n e c e s s a r i a m e n t e  
t r a b a lh a r a m  m ais?  O 
que s ign if ica  s e r  m e ­
lhor? Em linhas gerais 
os melhores são aqueles

que t iv e ra m  m elhores  
oportunidades de p repa­
ração ao longo de toda a 
infância e adolescência. 
Ou seja, no caso da soci­
edade brasile ira  profun­
dam ente  h ie rarqu izada  
e desigual, os b rancos 
m ais aquinhoados. P a ra  
u sa r  o vocabulário libe­
ral, não há  igualdade de 
oportun idades . A idéia 
de mérito, nesse tipo de 
situação, acaba por re ­
produzir a desigualdade 
social ex is ten te .12

Acreditamos que a soci­
edade brasileira  tenha  negado os 
direitos de cidadãos e cidadãs ao 
povo negro d u ran te  séculos de 
h is tó ria  m al contada e, quando 
chega o mom ento em que esse 
trágico episódio da nossa h is tó ­
ria  pode ser revisto e os seus d a ­
nos amenizados, a sociedade do­
m inan te  v ira  as costas novam en­
te. Aqueles grupos que estão no 
topo da pirâmide social se negam 
a rever seus conceitos e posições, 
optam por deixar tudo como está. 
Os pobres ficam cada vez mais 
pobres, e n q u an to  que os ricos 
cada vez mais cheios de privilé­
gios e oportunidades. E ssa  desi­
gualdade  comprova que somos 
um país de cu l tu ra  escravocrata



que isso está  enraizado n a  nossa 
sociedade e na  m enta lidade das 
pessoas.

Um dos caminhos p a ra  
realizar m udanças significativas 
nesse contexto, im pregnado de 
preconceitos e e tn o cen tr ism o s  
exacerbados, é um a educação de 
qualidade voltada especialm en­
te p a ra  um a cu ltu ra  de respeito 
à pluralidade e à diversidade. E s­
peram os que a im plem entação  
da Lei 10.639/03, que prevê o 
ensino da h istória  e cu ltura  afro- 
brasileira  e indígena no currícu­
lo das escolas públicas e p r iva ­
das, possa render “bons frutos” 
a longo e médio prazo. As c r ian ­
ças e jovens terão  a oportun ida­
de de e s tud a r  e conhecer a rea li ­
dade, a cultura, os costumes e a 
h is tó ria  dos afro -descenden tes  
brasileiros, podendo desenvolver 
um a m entalidade e ideologia di­
ferente dessas já  enra izadas nas 
cabeças de jovens e adultos a tu ­
almente. A m udança  é possível 
a través da reflexão, do bom sen ­
so e da ética. E s ta  ú lt im a nem 
sempre está  p resente  quando in ­
teresses pessoais são colocados 
em jogo e surge a ameaça de rom ­
per com o monopólio educacional 
existente no Brasil.
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Aconteceu em 2008.

I JORNADA ECUMÊNICA SUL 
Diversidade e Convivência: 

Sonho Ecumênico
Com os objetivos de promover a troca de experiências entre movimentos 

e entidades ecumênicas da região Sul do Brasil, fortalecer as redes de 
solidariedade e cooperação entre igrejas, organizações e movimentos 
ecumênicos é que acontecerá a IJO RN A D A ECU M ÊN ICA O  SUL.

O tema é “Diversidade e Convivência: Sonho Ecum ênico”. A jornada 
contará com palestras e oficinas sobre os eixos temáticos abaixo, que serão 
abordados nas perspectivas bíblica, teológica e sociológica:

• Justiça e Paz;
• Gênero;
• Meio Ambiente;
• Inclusão;
• Raça e Etnia;
• Juventude;
• Diversidade Religiosa

Haverá também uma Feira da Diversidade, onde serão apresentados 
mais de 30 trabalhos e projetos realizados entre os três estados da região Sul e 
também dois projetos de países da América Latina. As vagas são limitadas, e as 
inscrições estarão abertas até o final de Agosto/08 no site www.ceca-rs.org.

DAI A: 07 a 09 de novembro de 2008.
LOCAL: Recanto da P az -Jo in v ille -S a n ta  Catarina 
PROMOÇÃO:

CEAM IG - Centro de Atendimento ao Imigrante;
CECA - Centro Ecumênico de Capacitação e Assessoria;
ITESC - Instituto Teológico de Santa Catarina;
MOVEC - Movimento Ecumênico de Curitiba

http://www.ceca-rs.org
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